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MUNICÍPIO DE

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (45) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR, 01 de fevereiro de 2022.

DE: William Fernando Kegler- Secretário Municipal de Agricultura

PARA: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal □ COUViTE □

Senhor Prefeito,

PREGto DTP
lyÇjÀK..UClTAÇÍ/3 N .°:

SOlJCaACÂO: [oAoi

PRGCEoeO(.).^^^|^

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a
competente autorização objetivando a Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01
carreta basculante e 01 distribuidor de calcário 6000 kg), visando à implementação
de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da
agricultura familiar, observadas as características e demais condições definidas
neste edital e seus anexos. Conforme abaixo:

LOTE: 1

Item Objeto Quant. Uníd. Valor
unitário

Valor total

Carreta agrícola basculante metálica,
caçamba com capacidade de 6
toneladas, acionamento por cilindro
hidráulico, Cilindro 3 estágios, rodado
Tanden, Reforço externo nos eixos,
Chapa da caçamba mínimo 2 mm,
Rodas chapa 8 mm, Chassi chapa
mínima 6.35 mm. Eixo dos cubos 50
mm, capacidade total 7.5 cúbicos,
com pneus 7.50 x16, novos, com
sobre caixa de metal.

Garantia de fábrica:
Assistência técnica completa
(garantia e assistência técnica total
no mínimo de 12 (doze) meses.

01 UN 37.326,70 37.326,70

Distribuidor de calcário e adubos
orgânicos de 6.000 kg, 3,75 m^, com
motor hidráulico na esteira, discos
duplos, esteira dupla de travessas de
80 cm, peso mínimo de 1.480 kg sem
carga, com as seguintes dimensões:
comprimento: 4.610mm; largura:
1.900mm, com inclinação para
traseira, transmissão dos pratos com

01 UN 57.588,30 57.588,30
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO
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cxs redutoras, rodado truck tandem,
aro 16, com pneus novos 11L15.
capacidade em quilos 6.000 Quilos.

Garantia de fábrica:

Assistência técnica completa
(garantia e assistência técnica total
no mínimo de 12 (doze) meses.

TOTAL GERAL 94.915,00

Valor total máximo para a contratação é de R$ 94.915,00 (Noventa e quatro
mil novecentos e quinze reais).

Cordialmente,

Wllliam Fernandcukeaíegler

Secretário Municipal de Agricultura
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PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1 683
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO
Secretaria Municipal de Agricultura.

2. OBJETO

2.1. Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta basculante e 01 distribuidor de
calcário 6000 kg), visando à implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural
sustentável em benefício da agricultura familiar, observadas as características mediante
processo licitatório, observadas as características e demais condições definidas no edital e
seus anexos.

3. SECRETÁRIO RESPONSÁVEL
William Fernando Kegler.

4.JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO
4.1 Desmembrado de Capanema e instalado em 11 de novembro de 1963, a sede do
Município situa-se à 400 metros de altitude e a 553 Km de Curitiba. Com uma população
de 13.654 habitantes, o Município de Planalto vem sendo um dos que há a persistência
e predominância de pessoas no meio rural. Pelos dados do Censo 2010, 55,6 % da
população nesse meio reside. São pequenas propriedades familiares que mantém o
alicerce da economia municipal, através da produção de milho, soja. trigo e leite, sendo
esta a atividade responsável pelo maior renda das famílias na zona rural. E mais.
podemos considerar que a constância e melhor distribuição de renda ao longo do ano
proporcionada pela bovinocultura de leite é o principal fator da fixação e permanência da
família na zona rural. Contudo, em contraste com a escassez de mão-de-obra, a
carência de melhorias tecnológicas é uma realidade emergente, considerando a
necessidade da otimização dos processos.
4.2 Os equipamentos ora pleiteados, que serão adquiridos com o apoio da SEAB -
Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento do Paraná, através do Termo de
Convênio n°380/2021, serão de grande utilidade tendo em vista que há um déficit deste
tipo de máquinas nas comunidades beneficiadas. A programação e planejamento dos
serviços prestados irá dinamizar o processo proporcionando melhorias e agilidade na
aplicação de insumos e transporte de silagem.
4.3 Para confecção do presente Termo de Referência, utilizou-se a pesquisa de preços
realizada para elaboração do projeto técnico junto a SEAB na viabilização e liberação
dos recursos, também em anexo à este termo de referencia.

5.DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

LOTE: 1

Item Objeto Quant.;; Unid. Valor

unitário

Valor total

1 Carreta agrícola basculante metálica,
caçamba com capacidade de 6 toneladas,

01 UN 37.326,70 37.326,70
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acionamento por cilindro hidráulico,
Cilindro 3 estágios, rodado Tanden,
Reforço externo nos eixos, Chapa da
caçamba mínimo 2 mm, Rodas chapa 8
mm, Chassi chapa mínima 6.35 mm, Eixo
dos cubos 50 mm, capacidade total 7.5
cúbicos, com pneus 7.50 x16, novos, com
sobre caixa de metal.

Garantia de fábrica:

Assistência técnica completa (garantia e
assistência técnica total no mínimo de 12

(doze) meses.

Distribuidor de calcário e adubos

orgânicos de 6.000 kg, 3,75 m^, com
motor hidráulico na esteira, discos duplos,
esteira dupla de travessas de 80 cm,
peso mínimo de 1.480 kg sem carga, com
as seguintes dimensões: comprimento:
4.61 Omm; largura: 1.900mm, com
inclinação para traseira, transmissão dos
pratos com cxs redutoras, rodado truck
tandem, aro 16, com pneus novos 11 LI 5.
capacidade em quilos 6.000 Quilos.

Garantia de fábrica:

Assistência técnica completa (garantia e
assistência técnica total no mínimo de 12

(doze) meses.

01 UN 57.588,30 57.588,30

TOTAL GERAL 94.915,00

Valor total máximo para a contratação é de R$ 94.915,00 (Noventa e quatro mil
novecentos e quinze reais).

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital,
prevalecerá a descrição constante no Edital.

6.C0NDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do objeto licitado junto a
Secretaria Municipal de Agricultura no Município de Planalto - PR, sem custos adicionais
ao município.
6.2. A empresa vencedora deverá entregar a máquina no prazo máximo de 120 (cento e
vinte) dias a contar da emissão de solicitação de Faturamento/Empenho por parte da
Secretaria Municipal de Finanças.
6.3. A empresa para se habilitar ao processo licitatório deverá apresentar as certidões,
autorizações e licenças exigidas pela legislação vigente que regre a venda de máquinas
novas.
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6.4. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.
6.5. Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste termo de referência.

7. GARANTIA DE PROCEDÊNCIA, QUALIDADE E SERVIÇOS:

7.1 GARANTIA TÉCNICA

Termo de Garantia concedido por intermédio de certificado, com prazo de garantia técnica
mínima de 12 (doze) meses, contra defeitos de fabricação, montagem e funcionamento
decorrentes de desgastes prematuros durante a operação e o emprego em condições
normais, a contar da data do recebimento definitivo do material pelo usuário final. As
despesas com deslocamento e hospedagem correrão por conta da contratada.

7.2 ENTREGA TÉCNICA
Declaração de que a entrega técnica será efetuada no local determinado pelo órgão e ou
instituição, por técnico especializado, para transmitir informações técnicas sobre operação,
o emprego, a manutenção básica e a segurança do equipamento a todos interessados
enviados pelo adquirente.

7.3 DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica durante o período de
garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias
consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem. Deverá a
contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de assistência
técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com reconhecimento de
firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos pactuados e que possui
mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto atendimento sempre que
for solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica, comprovando através do site
do fabricante e ou através de declaração com firma reconhecida do fabricante
reconhecendo a designada como autorizada a prestar serviços de assistência técnica;
Reservando ainda ao contratante o direito de fazer diligências para atestar o supracitado.

8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado pela
Secretária de Agricultura desta municipalidade.
8.2. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação á qualidade dos serviços
executados e/ou entrega do objeto, a fim de possibilitarem a aplicação das penalidades
previstas.
8.3. Ao fiscal do contrato compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do
contrato e dos respectivos serviços e/ou entrega, bem como dirimir qualquer duvida e
pendência que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário
para a regularização das faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67 da lei
n°8666/93 e suas alterações.
8.4. Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços e/ou entrega do objeto será a
acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente designado, William Fernando
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto(a)planalto.pr.gov.br

MUNICiRIO DE Praça São Francisco de Assis, 1 583
PLANALTO 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Kegler, o qual assumirá a função de fiscal do Contrato, nos termos do art. 67 da lei
n°8666/93

Planalto - PR, 01 de fevereiro de 2022.

Willlam Fernando Kegleí^
Secretário de Agricultura

[jDil
Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal
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SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO-SEAB

TERMO DE CONVÊNIO N® 380/2021 - Protocolo n° 17.730.751-3

PARTÍCIPES: SEAB E O MUNICÍPIO DE PLANALTO

TERMO DE CONVÊNIO N° 380/2021 QUE
CELEBRAM O ESTADO DO PARANÁ,
POR SUA SECRETARIA DE ESTADO DA

AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO -

SEAB, E O MUNICÍPIO DE PLANALTO,
VISANDO OBJETIVOS DE INTERESSE

COMUM, PARA IMPLEMENTAÇÃO DE
PROJETO PREVISTO NO DECRETO N®

7973/2021 QUE INSTITUIU O PLANO

PARANÁ MAIS CIDADE II ~ PPMC II.

O ESTADO DO PARANÁ, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DA
AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO, pessoa jurídica de direito público intemo,
inscrita no CNPJ/MF n ° 76.416.957/0001-85, com sede na Rua dos Funcionários,
1559, Curitiba - Paraná, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato
representada pelo Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento,
NORBERTO ANACLETO ORTIGARA, domiciliado nesta Capital e o MUNICÍPIO DE
PLANALTO, inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-16, com sede na PC São
Francisco de Assis, n® 1583, CEP 85.750-000, de ora em diante denominado
simplesmente CONVENENTE, neste ato representado pelo Chefe do Poder
Executivo, LUIZ CARLOS BONI, residente e domiciliado no município de Planalto -
Estado do Paraná, em consonância com o contido no protocolado n® 17.730.751-3,
resolvem celebrar este Convênio, nos termos do Decreto Estadual n° 7973 de 28 de
junho de 2021, que será regido pelas disposições da Lei Estadual n° 15.608/2007,
além do contido na Resolução n° 028/2011-TCE-PR, regulamentada pela Instrução
Normativa n° 061/11 de 16/12/2011, ou outras que venham a substituí-las,
subsidiariamente, no disposto na Lei n.° 8.666/1993, na Lei Complementar Federal
n° 101/2000, pela Lei n° 8.429/1992 e pelo Decreto Estadual n° 4.189/2016,
celebram o presente Coeivènio, mediante as seguintes cláusulas e condições:

^  CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.Constitui objeto deste Convênio a conjugação de esforços na implementação de
ações que integram o Plano Paraná Mais Cidades II ~ PPMC II, visando o
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, mediante a
aquisição de uma carreta basculante e um distribuidor de calcário 6000 kg,
conforme detalhamento constante do Plano de Trabalho, parte integrante e
indissociável deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS
2. Integram este Convênio, independente de transcrição, o Plano de Trabalho
aprovado pelas autoridades competentes, bem como os documentos constantes do
Protocolado n° 17.730.751-3.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA
3. O presente Convênio terá vigência de 12 (doze) meses, com início na data da
publicação de seu extrato na Imprensa Oficial Estadual, podendo ser prorrogado nos
termos da lei, mediante termo aditivo.
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SECRETARiA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO-SEAB

TERWIO DE CONVÊNIO N® 380/2021 - Protocolo n® 17.730.751-3

PARTÍCIPES: SEAB E O MUNICÍPIO DE PLANALTO

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRiGAÇÕES

4.1. Compete ao CONCEDENTE:

4.1.1.Realizar o acompanhamento, a fiscalização, o controle, a supervisão e a
avaliação do cumprimento do objeto deste convênio, por meio de análise de
relatórios acerca do seu processamento, diligências e visitas in loco, comunicando
ao CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos
públicos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, bem como suspender a
liberação de recursos, fixando prazo para saneamento ou apresentação de
informações e esclarecimentos;
4.1.2.Liberar os recursos financeiros em obediência ao cronograma de desembolso
constante do Plano de Trabalho, que guardará consonância com as metas, fases ou
etapas de execução do objeto deste convênio;
4.1 .S.Exigir do CONVENENTE a apresentação de toda a documentação necessária,
com prazo de validade vigente, para a transferência de recursos;
4.1.4.Realizar o registro e controle dos recursos repassados, inclusive junto ao
Sistema Integrado de Transferências - SIT do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná - TOE/PR;
4.1 .S.Analisar e aprovar as prestações de contas parciais e final dos recursos
aplicados na consecução do objeto deste convênio;
4.1 .e.Notificar ao CONVENENTE, quando não apresentada a prestação de contas
dos recursos aplicados ou quando constatada a má aplicação dos recursos públicos
transferidos, e instaurar, se for o caso, a Tomada de Contas Especial.
4.1.7.Validar o termo de recebimento provisório e definitivo do objeto deste
Convênio, emitido pelo Convenente;
4.1 .S.Emitir termo de objetivo atingido do presente Convênio;
4.1.9.Praticar os demais atos necessários ao cumprimento do objeto deste
Convênio, podendo inclusive constituir comissão especial para acompanhamento de
sua execução;
4.1.10.Designar, em ato específico, o fiscal da transferência, dando cumprimento ao
contido na Resolução n° 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas
alterações posteriores;
4.1.11.Publicar, no Diário Oficial do Estado, o extrato do presente instrumento até
quinto dia útil seguinte ao de sua assinatura e dos eventuais aditivos, se houver.

4.2. Compete ao CONVENENTE:

4.2.1.Cumprir rigorosamente os prazos e as metas em conformidade com o Plano de
Trabalho, as exigências legais aplicáveis, além das disposições deste convênio,
adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste convênio;
4.2.2.Utilizar os recursos financeiros de acordo com o Plano de Trabalho e em

conformidade com os procedimentos legais;
4.2.3.Previamente ao repasse dos recursos previstos no Plano de Trabalho,
apresentar ao CONCEDENTE, prova de regularidade com a Fazenda Nacional,
incluindo prova de regularidade relativa è Seguridade Social, com a Fazenda
Estadual, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, bem como Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Liberatória junto ao Tribuna! de Contas
do Estado e consulta ao CADIN;
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SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO-SEAB

TERMO DE CONVÊNIO N° 380/2021 - Protocolo n° 17.730.751-3

PARTÍCIPES: SEAB E O MUNICÍPIO DE PLANALTO

4.2.4.Manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este convênio em
caderneta de poupança específica, aberta na instituição financeira contratada pelo
CONCEDENTE, inclusive os resultantes de eventual aplicação no mercado
financeiro, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, aplicando-os, em
conformidade com o Plano de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do seu
objeto;
4.2.5.Proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento na conta-
poupança específica vinculada a este convênio, em conformidade com os prazos
estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho;
4.2.6.Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos
financeiros fixados neste instrumento, indicados na Cláusula Quinta;
4.2.7.Efetuar as prestações de contas parciais e final ao CONCEDENTE, na forma
estabelecida neste convênio;
4.2.8.Efetuar as prestações de contas parciais e final ao Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, diretamente no Sistema Integrado de Transferências, conforme
Resolução n.° 28/2011, alterada pela Resolução n.° 46/2014, e Instrução Normativa
n.° 61/2011, todas desse órgão de controle;
4.2.9.lnformar e atualizar bimestralmente os dados exigidos pelo Sistema Integrado
de Transferências - SIT, conforme a Resolução n° 028/2011 e Instrução Normativa n°
61/2011, todas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná -TCE/PR;
4.2.10.Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos,
irregularidade na execução e gestão financeira deste convênio, comunicando tal fato
ao CONCEDENTE;
4.2.11.Restituir ao CONCEDENTE o valor transferido, atualizado monetariamente
desde a data do recebimento, acrescido de juros na forma da legislação aplicável
aos débitos junto à Fazenda Estadual:
a) quando não for executado o objeto deste instrumento;
b) quando não forem apresentadas as prestações de contas no prazo estabelecido;
c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida.
4.2.12.Restituir ao CONCEDENTE, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, a

^  contar da conclusão do objeto, denúncia, rescisão ou extinção deste convênio, os
saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes de receitas obtidas das
aplicações financeiras realizadas, devidamente atualizados, sob pena de imediata
instauração de tomada de contas especial, providenciada pela autoridade
competente do CONCEDENTE;
4.2.1 S.Manter atualizada a escrituração contábil relativa à execução deste convênio,
para fins de fiscalização, acompanhamento e de avaliação dos recursos obtidos;
4.2.14.Prestar ao CONCEDENTE, quando solicitado, quaisquer esclarecimentos
sobre a aplicação dos recursos financeiros recebidos por força deste convênio;
4.2.15.Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e
financeiro dos recursos recebidos;
4.2.1 e.Responsabilizar-se, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto
deste convênio, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do
CONCEDENTE a inadimplência do CONVENENTE em relação aos referidos
pagamentos;
4.2.17.Responsabi!ízar-se, de forma exclusiva, nas esferas civil, pena! e
administrativa pela execução do objeto deste convênio, em especial pela utilização
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SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO-SEAB

TERMO DE CONVÊNIO N® 380/2021 - Protocolo n° 17.730.751-3

PARTÍCIPES: SEAB E O MUNICÍPIO DE PLANALTO

do(s) equipamento(s) adqüirido(s) com os recursos transferidos pelo
CONCEDENTE;
4.2.1 S.Manter, para fins de controle e fiscalização do CONCEDENTE, a guarda dos
documentos originais relativos à execução deste convênio, pelo prazo de 10 (dez)
anos, contados do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas;
4.2.1 S.Manter, durante a execução do objeto deste convênio, todos os requisitos
exigidos para sua celebração;
4.2.20.Franquear aos agentes da Administração Pública, do Controle Interno e do
Tribunal de Contas, livre acesso aos processos, aos documentos e às informações
relacionadas a este convênio, bem como aos locais de execução do respectivo
objeto;
4.2.21.Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência
aos órgãos de controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade
administrativa, cientificar ao Ministério Público;
4.2.22.Exiblr as marcas do Governo do Estado do Paraná, SEAB e do Município, de
acordo com os padrões de identidade visual fornecidos pelo CONCEDENTE, após
assinatura do convênio, sendo vedado aos partícipes a execução de ações previstas
no Plano de Trabalho com aplicação das logomarcas institucionais no ano eleitoral,
nos 03 (três) meses que antecedem o pleito até o término das eleições (2° turno, se
houver), e a utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção
pessoal de autoridade ou servidores públicos;
4.2.23.Não autorizar o pagamento antecipado ou adiantamento pelo fornecimento de
bens e ou serviços ainda não entregues, com recursos deste Convênio;
4.2.24.Não repassar, ceder ou transferir a execução do objeto do presente convênio;
4.2.25.Providenciar o credenciamento junto ao Cadastro Unificado de Fornecedores
do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços da Secretaria de Estado da
Administração e Previdência, a teor do art. 4®, incs. i e il do Decreto n° 9762/2013;
4.2.26.Assegurar a observância da vedação imposta pelo art. 7° do Decreto n° 2485,
de 21 de agosto de 2019, no respeitante à execução do objeto deste Convênio;

CLÁUSULA QUSNTÂ - DOS RECURSOS F8NANCEIIR0S
5.1. Para a execução do objeto deste Convênio os recursos somam o valor total de
R$ 94.915,00 (noventa e quatro mãS, seiscentos e quinze reais), cabendo à
CONCEDENTE a importância de R$ 65.300,00 (sessenta e cinco mi8, trezentos
reais), e, a título de contrapartida financeira, cumprirá ao CONVENENTE o valor de
R$ 29.615,00 (vinte e nove mil reais, seiscentos e quinze reais), que serão
alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de
Trabalho.

5.1.1. Na hipótese de o objeto deste Convênio vir a ser alcançado com a utilização
parcial dos recursos financeiros postos à disposição pelos partícipes
(CONCEDENTE e CONVENENTE), conceder-se-á, para todos os efeitos, a mesma
proporcionalidade de participação, tendo como parâmetro os valores estabelecidos
no caput desta Cláusula.
5.1.2. O montante financeiro repassado não poderá ser aumentado, salvo quando
houver ampliação do objeto capaz de justificá-lo, formalizada mediante aditivo e
condicionada à apresentação e prévia aprovação de detalhado Plano de Trabalho
adicional à comprovação da execução das etapas anteriores.

CLÁUSULA SEXTA - DAS FONTES DE RECURSOS
6.1. CONCEDENTE
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O valor repassado pelo CONCEDENTE correrá à conta da Dotação Orçamentária
6502.20.608.04.6257 « Fortalecimento da Agricultura Familiar, Natureza de
Despesa 4440.4201 - Auxílios a Municípios, Fonte de Recursos 100 ~ Ordinário
não vinculado, pré empenhado sob n° 21001180, em 08/11/2021.

6.2. CONVENENTE

A contrapartida financeira de responsabilidade do CONVENENTE correrá à conta da
Dotação Orçamentária: 11.133.20.606.2001.2057 - Aquisição de Máquinas e
Equipamentos, Pecuária e Meio Ambiente, Natureza de Despesa: 4.4.90.52.00.00
- Equipamentos e Material Permanente, Fonte de Recursos 000 - Recursos
Ordinários Livres.

CLÁUSULA SETtMA - DA LIBERAÇÃO, MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS
RECURSOS

7. Os recursos do CONCEDENTE e a contrapartida do CONVENENTE, destinados à
execução do objeto deste Convênio, serão transferidos em conta específica aberta
em Banco Oficial, vinculada ao presente instrumento, onde serão movimentados na
forma da legislação própria.
7.1. O CONVENENTE deverá providenciar a abertura de conta bancária de
poupança, em instituição financeira oficial, para aplicação dos recursos transferidos
pelo CONCEDENTE, em conformidade com o estabelecido na subcláusula 7.3;
7.2. A liberação dos recursos financeiros e os procedimentos para a realização das
despesas somente poderão ter início após a aprovação do Plano de Trabalho, a
assinatura deste convênio e a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado.
7.3. Os recursos transferidos em decorrência deste convênio, bem como os
rendimentos de aplicações financeiras, enquanto não utilizados, serão
obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE em conta poupança, se a previsão
de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de
curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,
quando a utilização desses recursos se verificar em prazos menores que um mês.

^  7.4. Os rendimentos das aplicações financeiras serão aplicados no objeto do
presente convênio, desde que obtida a expressa autorização do CONCEDENTE,
sujeitando-se às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os
recursos transferidos.

7.5. Toda a movimentação de recursos, no âmbito do convênio, será realizada
mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à
obrigatoriedade de depósito em conta bancária de sua titularidade, inclusive àquelas
decorrentes de pagamentos, pelo CONVENENTE, a credores de despesas com
previsão exclusiva no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA OSTAVA - DA OBRiGATORiEDADE DE REGULARIDADE FISCAL
8.1. Na forma do parágrafo único do artigo 1° da Lei Estadual n° 19.206/2017,
cumprirá ao CONVENENTE, quando da celebração do Convênio e na assinatura de
aditamentos de valor, apresentar as seguintes certidões válidas:
i) Certidão de Regularidade de Tributos Federais e Dívida Ativa da União e

Contribuição Previdenciária (art.136, inc. IV, da Lei Estadual n° 15.608/2007);
ii) Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (art.136, inc. IV, da Lei Estadual

n° 15.608/2007);
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iil) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS (art.136, inc. IV, da Lei
Estadual n° 15.608/2007);

iv) Certidão Negativa para Transferências Voluntárias (art.25, § 1°, IV, "a", da Lei
Complementar 101/2000);

v) Certidão Liberatória do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (art.289, do
Regimento Interno do TCE/PR e art.3°, inc. IV, da Instrução Normativa n
61/2011 do TCE/PR);

vi) Certidão Negativa de Débito Trabalhista (art.3°, inc. X, da Instrução Normativa
61/2011 do TCE/PR);

8.2. À vista das determinações da Lei Estadual 18.466/2015 e do Decreto n®
1933/2015, o CONVENENTE não poderá apresentar restrição cadastral junto ao
Cadastro de Informativo Estadual - CADIN por ocasião da celebração do Convênio
e de aditamento de valor.

8.3. A preceder a celebração do Convênio, o CONVENENTE deverá cadastrar-se
junto ao Cadastro Unificado de Fomecedores do Sistema de Gestão de Materiais,
Obras e Serviços - GMS, a teor do artigo 4°, incisos I e I! do Decreto Estadual n°
9762/2013.

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
9, O objeto deste convênio será executado fielmente pela SEAB e pelo
CONVENENTE, de acordo com as cláusulas convencionadas e as normas de
regência, respondendo cada um dos partícipes pelas conseqüências de sua
inexecução total ou parcial.
9.1. É expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de
nulidade do ato e de responsabilidade do agente, para:
9.1.1. Pagamento de taxa de administração ou outras formas de remuneração ao
CONVENENTE;
9.1.2. Transpasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do
convênio;
9.1.3. Pagamento, a qualquer título, de servidor ou empregado público, salvo nas

^  hipóteses previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias;
9.1.4. Finalidade diversa da estabelecida neste instrumento;
9.1.5. Pagamento de despesas realizadas em data anterior ou posterior à sua
vigência;
9.1.6. Pagamento de taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive,
referentes a pagamentos ou recolhimento fora dos prazos;
9.1.7. Pagamento de despesas de publicidade;
9.1.8. Pagamento de contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas;
9.1.9. Pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do
convênio;
9.1.10. Transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer
entidades de benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um
círculo restrito de associados ou sócios;
9.1.11. Transferir recursos a quaisquer órgãos ou entidades que não figurem como
partícipes deste instrumento ou a conta que não esteja vinculada ao convênio.
9.2. As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos com probatórios
de despesas deverão ser emitidos em nome do CONVENENTE, devidamente
identificados com o número deste convênio.
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9.3. Constatadas impropriedades e/ou irregularidades decorrentes do uso dos
recursos ou outras pendências de ordem técnica, obriga-se o CONCEDENTE a
notificar, de Imediato, o COWVENENTE e a suspender a liberação de eventuais
recursos pendentes, fixando prazo para saneamento ou apresentação de
Informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO
10.1. A fiscalização e a supervisão do ajuste serão instrumentalizadas mediante os
seguintes documentos:
a) Plano de Trabalho vinculado ao Convênio;
b) Termo de Acompanhamento e Fiscalização, emitido na ocasião da averiguação

in loco da autoridade competente, consistente de relatório pormenorizado no qual
serão anotados as ocorrências e os resultados de qualquer verificação sobre as
atividades desenvolvidas, como também as condições em que se encontra a
execução do objeto. O referido Termo será expedido no mínimo uma vez a cada
dois meses ou sempre que houver intervenção do servidor fiscal competente,
consoante avaliação técnica ou determinação de autoridade superior;

c) Certificado de Compatibilidade Físico-Fínanceira, emitido na hipótese de não
ter sido concluído o objeto, especificando a proporção de execução e de
inexecução do objeto;

d) Certificado de Cumprimento dos Objetivos, pelo qual a SEAB certificará
motivadamente o cumprimento do objeto da parceria nos termos ajustados, caso
constatada a efetivação, de modo estável, rotineiro, com identificados resultados
percebidos e verificáveis do atingimento do interesse público.

e) Relatório Circunstanciado sobre a execução do objeto da transferência,
contendo, no mínimo, o seguinte:
e.1) histórico de acompanhamento da execução do termo de transferência,
apontando eventuais suspensões de repasse, a motivação das suspensões e as
medidas saneadoras adotadas;
e.2) manifestação conclusiva do órgão CONCEDENTE sobre a regularidade da
aplicação dos recursos, considerando o cumprimento dos objetivos e das metas,
a observância às normas legais e regulamentares penitentes e às cláusulas
pactuadas;
e.3) a qualidade do serviço prestado ou da obra executada;
e.4) a avaliação das metas e dos resultados estabelecidos pelo termo de
transferência, contendo um comparativo analítico entre a situação anterior e a
posterior à celebração do termo.

10.1.1. Fica designado, pelo CONCEDENTE, como fiscal deste convênio, o
servidor Gilberto César Wust da Silva, conforme ato publicado no Diário Oficial
do Estado, responsável pelo acompanhamento e fiscalização do convênio e
dos recursos repassados.

10.2. Fica designado, peio CONCEDENTE, como GESTOR deste convênio o
Chefe do Núcleo Regional de Francisco Beltrão, designado por ato publicado
no Diário Oficial do Estado, a quem competirá as seguintes atribuições:
a) Cuidar para que a documentação do convênio esteja em conformidade com a

legislação aplicada, desde a sua proposta, até a aprovação da prestação de
contas;

b) Ensejar as ações para que a execução física e financeira do convênio ocorra
conforme previsto no Plano de Trabalho;
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c) Acompanhar a execução do Convênio responsabilizando-se conjuntamente
com o Servidor Fiscal pela avaliação de sua eficácia;

d) Atuar com interlocutor do órgão responsável pela celebração do Convênio;
e) Controlar os saldos dos empenhos do Convênio;
f) Prestar, sempre que solicitado, informações sobre a execução do Convênio;
g) Controlar os prazos de prestação de contas do Convênio, bem como efetuar

análise e encaminhar ao Ordenador de despesas para aprovação;
h) Zelar pelo cumprimento integral do convênio;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES
11.1. O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros
vinculada à execução do objeto deste convênio, as disposições contidas nas Leis n°
8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Estadual n° 15.608/2007 e demais normas
pertinentes às licitações e contratos administrativos.
11.2. O CONVENENTE deverá apresentar relatório ao gestor do convênio contendo,
no mínimo:

a) cópia do edital de licitação;
b) as atas decorrentes da licitação;
c) as propostas decorrentes da licitação;
d) os contratos e eventuais termos aditivos decorrentes da licitação;
e) declaração expressa, firmada por representante legal, de que foram atendidas as
disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório,
11.3. A celebração de contrato entre o CONVENENTE e terceiros não acarretará
solidariedade direta ou subsidiária da SEAB, vínculo funcional ou empregatício com
este e, tampouco, a transferência de responsabilidade pelo pagamento de encargos
civis, trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais, comerciais, assistenciais e de
outra natureza.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES
12. Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo, por meio de proposta formal do
CONVENENTE, com as justificativas pertinentes, em tempo hábil para as devidas
análises do CONCEDENTE, vedada a modificação da natureza de seu objeto.

^  12.1. Qualquer alteração será precedida de parecer técnico elaborado por servidor
que possua habilitação para se manifestar sobre a questão.
12.2. O valor do convênio não poderá ser aumentado, salvo se ocorrer ampliação do
objeto capaz de justifica-lo, dependendo de apresentação e aprovação prévia pela
SEAB de projeto adicional detalhado e de comprovação da fiel execução das etapas
anteriores e com a devida prestação de contas, sendo sempre formalizado por termo
aditivo.

12.3. Os aditamentos serão seqüencialmente numerados, admitindo-se Termos de
Apostilamento nas hipóteses de simples alteração na indicação dos recursos
orçamentários e de substituição de servidor fiscal e/ou gestor do convênio.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
13. As prestações de contas parciais do CONVENENTE ao CONCEDENTE
deverão ser apresentadas a cada 12 doze) meses, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contados do encerramento daqueles meses, por intermédio do
Sistema Integrado de Transferências - SiT-TCE/PR, compondo-se, além dos
documentos apresentados para liberação dos recursos, dos seguintes:
a) Relatório de execução físico-financeira;
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b) Relatório de execução da receita e despesa;
c) Relatório dos pagamentos efetuados, acompanhando-se das notas e

comprovantes fiscais, os quais deverão conter: data, compatibilidade entre o
emissor e os pagamentos efetuados, valor, aposição de dados do
CONVENENTE e número do convênio;

d) Relação dos bens adquiridos com recursos dos convênios;
e) Cópia do extrato da conta bancária específica;
f) Parecer jurídico quando do lançamento do edital de licitação;
g) Publicação do aviso de licitação, se ocorreu o procedimento;
h) Cópia da Ata de julgamento da licitação;
i) Parecer jurídico da homologação do certame;
j) Cópia do despacho adjudicatório e homologatório de licitações realizadas ou

justificativas para sua dispensa ou inexigibilidade. com o respectivo
embasamento legal, quando se tratar de contratação direta admitida por lei;

^  13.1. Quando não houver a prestação de contas parcial, que comprove a boa e
regular aplicação da parcela anteriormente recebida, serão retidas as parcelas
seguintes até o saneamento da impropriedade.
13.2. A prestação de contas final dos recursos financeiros transferidos e dos
rendimentos das aplicações deverá ser apresentada no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, contados do término do bimestre de sua vigência, compondo-se, além dos
documentos apresentados para liberação dos recursos:
a) Relatório de cumprimento do objeto;
b) Notas e comprovantes fiscais, contendo o seguinte: data de documentos,

compatibilidade entre o emissor e os pagamentos efetuados, valor, aposição de
dados do CONVENENTE e número do convênio;

c) Comprovação de que prestou contas parciais e final ao Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, diretamente no Sistema integrado de Transferências,
conforme Resolução n° 28/2011, alterada pela Resolução n° 46/2014 e Instrução
Normativa n°, 61/2011, todas do referido órgão de controle;

d) Comprovante da devolução do saldo de recursos, quando houver.
13.3. Quando as prestações de contas não forem encaminhadas nos prazos
estabelecidos neste convênio, o CONVENENTE terá o prazo máximo de 30 (trinta)
dias para a devolução dos recursos, incluídos os rendimentos de aplicação,
atualizados monetariamente e acrescidos de juros de mora, na forma de lei.
13.4. Se, ao término dos prazos estabelecidos, o CONVENENTE não prestar contas
ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou ao CONCEDENTE, esta comunicará
o fato ao órgão competente, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial
e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de
responsabilização solidária.
13.5. O Gestor deste Convênio emitirá parecer técnico de análise das prestações de
contas apresentadas ao CONCEDENTE.
13.6. O CONCEDENTE terá o prazo de 90 (noventa) dias, contados da data do
recebimento, para analisar as prestações de contas, com fundamento nos pareceres
técnicos expedidos pelas áreas administrativas competentes.
13.7. No âmbito da Administração Pública, a autoridade competente para aprovar ou
desaprovar as contas do CONVENENTE será a autoridade competente para assinar
este Instrumento.

CLÁUSULA DÉCSft/lA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TRIBUNAL
DE CONTAS
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14. A prestação de contas ao CONCEDENTE, tratada na Cláusula precedente, não
prejudica o dever do CONVENENTE de prestar contas aos órgãos de controle
externo, em especial ao Tribunal de Contas do Estado, conforme Resolução n°
28/2011, alterada pela Resolução n° 46/2014, e Instrução Normativa n° 61/2011,
todas do referido órgão de controle.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS BENS REMANESCENTES
15.São bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos com recursos
financeiros deste convênio, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se
Incorporam.
15.1. Os bens remanescentes serão de propriedade do CONVENENTE e gravados
com cláusula de inalíenabllldade, devendo reverter ao CONCEDENTE na hipótese de
desvio de finalidade no seu uso.

15.2. Os bens remanescentes deverão, enquanto servíveis, ser utilizados para outras
atividades em prol da agricultura familiar ou, caso não seja possível, outra destinação
com prévia autorização pelo CONCEDENTE.
15.3. Após o transcurso do prazo de vigência deste Convênio, somente mediante
declaração de inservibilidade do bem, por comissão de servidores constituída pelo
CONVENENTE, ficará sem efeito a cláusula de Inalienabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO DEVER DE GUARDA DA DOCUMENTAÇÃO
16. Os comprovantes originais das despesas serão mantidos em arquivo, em boa
ordem, com observância do consignado no parágrafo único do art. 20, da Instrução
Normativa n° 61/2011 do TCE/PR, no próprio local em que forem contabilizados, à
disposição dos órgãos de Controle Externo e Interno, pelo prazo de 10 (dez) anos,
contados do dia útil subsequente ao da apresentação de contas.
16.1. O dever de guarda e conservação de que traía o caput não exime o
CONVENENTE do dever de inserir regularmente no Sistema Integrado de
Transferências-SIT do TCE/PR, as informações e documentos relacionados ao
presente Convênio, como também aqueles exigidos pela Resolução n® 28/2011 —
TCE/PR.

^  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DENÚNCIA E RESCISÃO
17. Este ajuste poderá ser:
17.1. Denunciado, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, ficando os
partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que
participaram voluntariamente do convênio;
17.2. Rescindido, Independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial, nas seguintes hipóteses:
a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas convencionadas;
c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou Incorreção de informação em
qualquer documento apresentado;
c) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de
Tomada de Contas Especial.
17.3. A rescisão do convênio dá ensejo a Instauração de Tomada de Contas
Especial, para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do
dano e, Inclusive, a devolução dos recursos incluídos os rendimentos de aplicação,
atualizados monetarlamente e acrescidos de juros de mora, na forma da lei.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA
18. A eficácia deste Convênio ou de seus aditamentos fica condicionada à

publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado, a qual deverá ser
providenciada pelo CONCEDENTE, na forma do art. 110 da Lei Estadual n°
15.608/2007.

18.1. O CONCEDENTE notificará, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da
publicação, a celebração deste Convênio ao Presidente da Câmara Municipal do
CONVENENTE, competindo a este notificar aos demais membros da Casa
Legislativa, facultada a comunicação por meio eletrônico.
18.2. O CONCEDENTE e o CONVENENTE deverão disponibilizar, por meio da
Internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao
extrato deste Convênio, contendo, ao menos, o objeto, a finalidade, os valores e as
datas de liberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem como as
contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, ou inserir "link" em sua
página eletrônica oficial que possibilite acesso direito ao portal de convênios.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO
19. Os partícipes elegem o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba para dirimir as controvérsias decorrentes da execução deste convênio, com
renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, sendo obrigatória a
prévia tentativa de solução administrativa.

E, por assim estarem devidamente justos e acordados, os partícipes firmam o
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02
(duas) testemunhas abaixo assinadas.

Curitiba, 17 de novembro de 2021.

Norberto Anacleto Ortigara
Secretário de Estado

Luiz Carlos Boní

Prefeito de Planalto

Testemunhas:

1. Denise Chíapetti Adamchuk

Chefe do NR de Francisco Beltrão

2. Marcelo Felipe Schmitt

Testemunha do Município

/sc.

11 /II
Uü17
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Secretaria da Agricultura e do
Abastecimento

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO
ABASTECIMENTO

EXTRATO

-ESPECIE: TERMO DE DOAÇÃO N" I9.6i8 202!-Piotocolo
16 347.895 1

• PARTES: SEAB MUNMCÍPiO DE ARAPUA
- OBJEDVO: DOAÇÃO DE 13 TANQUES RESFRIADORES DE LEUE
- VIGÊNCIA: INDETERMINADA
. CONDIÇÕES: DEf/AlS ESPECIFICAÇÕES CONSTAM NO PROPRlO
TERMO."
DATA: 17,08 2021
ASSINATURAS

• NORBERTO ANACLETO ORTIGARA - Scciotãno de Estado
- OEODATO MATIAS - Pteleüo Municipal
Autorctado pelo art.8'. inciso !!. aünea a" da Lei Est. IS.608 2007

161693.'2021

3" TERMO A1>IT1\ 0 .\0 CONTR.vrO 2397'2ill8
Priiliu-olu: 18.172.859-0, dc 05 di' ituluhro de 2021.
P.VRTKS: Secretaria lic Hst.tdo da .Agricuílltm c do .AlviMccimcnlo Sl.AB c
empresa Orpas Oraaniitaçào Paranaense de Sepuranca Ltda - LI'P.
OHJETO; Prnrnicaçào da \ i«éneia do eoiiiraio 2.49" 201S. pelo pra/o de 12
idoi-ei meses, a partir de 17/11/2021 a 16/11/2022.
V..\l,OR: Mensal csllinado dc RS -1.'."26.-17 Iqiiarenta e três mil. sctcventos e
r inte e seis reais e quarenta e sete centasiisi.
ÜOTAV.ÃO: r.5(«i.6.6d2.20.122.42.(C.^.1. Despesa .l.1'.tll.1?.02. Fonte 101.
Cuniiha. 09 II 2021 Richardson r!e Sou/a Dircior-tieral

2* TERMO .VDITIVO DO Í ONTR.VTO N" 232/2021
Protocnio; 18.231.694-6, de 22 de outubro de 2021.
P.VRTES: Seereiaria de listado da .Apriculmra e do .-Mra.sieeimento e a .Xor aítvita
liquipameiitits S..\.
OBJETO: Prorrogação d»>s prazos de entrega e vigência do contrato 2.12 2021.
si prazo de eniicpa de •> (nove) mini CiVreçadeira de 'o IIP destinadas aos
imimeios de Kaiieíio .-Meure. Curiuva. (Torcstópolis. Oiuiraci. Iguaraçn. Pririo
Rieo. .Mimdaguari. rmuar.mia e Almirante Tamamlare fica proirogarlo ate .10 de
abril de 2022. () prazit de vigência lica pMiToa-idtt ale .11 de dezembro de 2022.
Curitiba. 12 II 21 Richardson de Souza Direior-t ieral

( ONTR.VI C) DE l OKNEf IMEM O N" 4602 2021
Prutocnlu: 18.143.867-3, dc 28 de selcmbrn de 2021.
P.XRTfiS: Secretaria dc [si.ado da Agricultura e do .Abastecimento e .a 1-K tinipo
S A
OILIETO; .-Xquisiçào de 85 foitenta e einen) cadeiras giratórias. ci>nü>rme
PregiTo Eletrônico Sí 2020
1ALOR TOTAL: RS 42..1,10.00 (quarenta c dois mil. ttezciiius c irinia reaisI.
VIGÊNC IA: ric 09 M 2021 a08 112022.
DOTAÇ.ÂO: 625S.65fl2.20.60S.(U.6257. Despesas 449052.42. Fonte 125.
Curitiba, 09/11/2021 Richardson de Souza - Diretor-Geral

161932/2021

SEI Ur.TAKI.V Dl ES! IDODA AI.RK I I.U RM. DO

AB.VSIK IMIMO- SE.VB

EXTRATO n RMO DE (OWÊMO
«)IUI. IO: PfMt !! - \7ioil,-

INSERI MEMO DE I RANSr ERÍ. .M IA; iLim.-.li i , :
CO.M. EDF.N 1 E: .M-im.ipi.- ie .--t.iml oK-
PRO IOC í)I.O: r SI)-: !>•/ I

El ND.WIEMO l EGAI : I ei I -li.ln.ilir 1^

.ASSIN AM R.VS; .Xnaikio l Jitnj.ii.i

D.VEA DE A.SS|\AirR.\: Io 1 ! :":i

PU.\/.t1 DE \ IGÈ.NC IA: 12 me es
DO AAI.OR: I (>\' M)l N I I US (lon m,'

REI 1 RSOSSE.VU: l'ie-1 mpeiibo n JUa i:

is ;iiir'

eetetiiii,» Ue

I  iN\ I N: Ni! RS

.•m 10 1 1 ;i);í .

HSr AI.I'E.1. \ SEAH: Adevmisi; i ;

t.T.STOR PEI.A SE.VB: < lieie Nuel

.•i!e 1 m-

leion.il 'le ' Aleiü.te

OBJE IO: J-PM( II - Wicnli.

IVSI RIMEMO DE TR ANSEERÊNí IA: leim.. de « . ii.em.. 1" :>C 1
I.OM F.DEN El.: Miinicijn» lie IhuijMU-ni.i
PRO rOÍ OLO: r M> l I I .1-'-

FrND.AMENTO LEG.M,: 1 et I sitiduai tf^ 15 oOS 2007
.\.SSIN.\TT R.\.S: N(irtvíU>.-\naclct«»Orttg.ir;t - Sccrct/uiodc Estadoc Prefeito
DATA DE ASSIN.vn R.\: 16 II 2021

PR.\ZO DE \ ICIÉNCTA: 12 mesCs
DO VAI.OR: CONCT.ni NTF. RS 7, ooti on ( ONVENFN n RS

10 000 00.

RECTR.SOSSEAR: Pic-l-mpeDlt.. n 2loOi2Ii. ent |o I! 2021
ETSC.AI. PEL.A SE.AB: Mtler Rolvilo Siquetra .\laittns
GESTOR PEL.A SE.-VB: ( bete Núcleo Regional de ri.ntiotie

OBJETO: PPMC íí - Implemenu.
INSTRIME.NTO DE TR.VNSEERÉ.NCT.A: leritio de í oiivênio .178 2021
GONC F.DENTE: Municipto de Eipira
PROTOCOLO: P S0.V524.0

FI ND.VMENTO LEGAL: l.ei Estadual tV 1 - «"is 2tio"
.\SSlN,Vn'R.VS; NorKTlu AmicletoOriig.int - .Sccrcianodc EsCtdoePtefeitn
D.ATADE ASSLN.ATrR.V: 10 11 2021
PRAZO DE \ IGÍINC IA: 12 meses
DOV.VLORrrONí KDEN l E: RS65 tKiii.OO.CONVENEME RS .1 250.00.
RECT RSOS SEAB: Prc-Fmpcnho n 21001214 ctn U» U 202i.
FISC".-AI- PEL.A SE.-VB: llaioldo Siqueira de Ciltwira
GES l OR PELA Sl .\lt: ( liele SnUe.. Reei.-mi! de '..e.;:eeml,e

eiiii' 2"21

!.(i.s 21 m'.'

SeeieS-iii,' .le

"NX !NT \n Rs.

em Io i ! yr'.

OIUi: I O; PPXK II implem.-i,io>
INS I RIMEMO DE 1 RANSl LRÊNÍ I.X: l eii..v.d
( ONT EDEN EE: NEinie!)'!!' ile Umn le^t:^ di' Sn!
PROrOl IH.O: r Ml! | ,|.-

El ND.A.MENTO I.El.AL: ! ei E-t.tdiMl n ! >

-ASSIN AM R.AS: N^ií ■cito .Xn.iei-el-' t >Uie.im

D.VIADE ASSINAM RA: U- ) ! 7"?!

PU.AZO DE A l(.Í.N( t.V: 12 me-es
DO VAI.OR: < < i.Nt EDEN I i. Us Imi iinii i o

RECl R.SOSSE.XH: Pie-I n.ipenlmn 2infi2
HS( Al. PEE.X SE.AB: tiili.eim e-,.i Wn-l i.. S.|-. ,

GESTOR PEI. A SEAB: t iiele Nnelcn Keut.in il .ie í i iiieiven Belti.io

0B.IE10: I'PX1( II -

INSTIITMENTO DE TR.VN.SEERL.Nr IA: ieim.- d,-1 \.n^ em., isn

CONCEDEM E: Mnmv.pi.. de PEimilu.
PROKKOH): 1 "m-Mm-l

IT NDA.MEVEO El t.AE: i et i m...Iií..I n 1-' iVt^ 2(11"

•ASSIN.VI l KAS; Nuiiiert.' Xn-tele!.. < iitiç ii.. - Seeiei.ni.. d-e !■ .ii.io e
D.VLADE.XSSIN.VEI R.A: 1" li 2í>2I

PRA/.O DE \ K.ÊNí IA. 12 n.e .e^
DO X AI.OR: ( I lN(TDl .N If : RS ns lim uU: (. < iNX KNi.N 11 RS 2s
RlêCl USOS SE.VB: Pie-l inpeni!.. n 2 l'iu! 1 M». em us 11 2'i21
EESC AE PE.LA SE.AB: tnllnit.. • e- .i W.ia .!:, Mf ..•
GESTOR PKE.V SE.XB: ( bete NiuE-.. RecK.md .ie 1 liein....

2i'2l

OB.IT TO: l'l'\í( I! - imniement..

INS I Kl MKN TO DE IKANSTEKÊM IA: i eim . iei
CO.Ní'E.Dl.N TT: Xlimi. .b- li.vi I s|.ei.me.i .1.- lena-
PROIOCOEO: IS 21 - !' 1-2

[•TNÜAMEN TO l.Eti.AI.: i et i -m.in il i; i< ênf

-ASSIN.ATl RAS: N.abep.' Xi..kI-.->.. ' - -^. eiei.ii:

Data DE assinam r \: r ii 21121

PR.X/.O DE \ IGKM IA: 12 mev

DO AALOR: í t:)\( I Dl N H K> s:íi uim nü

RECl R.SdS SE.XB: l'ie-|-m| enl... 2liml2
EESCAI. PELA SEAB: X aldeimr .XE.ev Xitíieula

GE.S EOR PELA SEAB: ( bete Núeie.. Reet.-aal .le Do:> XXzmb

OBJE TO: PPMl U - Implemento

'NM \!.\n

m 1" D 2i'-M

2'Cl

Rs

serido ao protocolo 17.730.751-3 por: Sheila Cristiane Vieira Almeida em: 24/11/2021 11:30.
■  1 n
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INSTRUMENTO DE TRANSFERENC I \: Rmio do ( onvèn». ?s: 20:1

í'ONCEDENTK: Municipi" do ManlVmópidis

RROTOCOLO: ! 7 704 725-2

FI'NnAMENTO I.EOAI-: I oi I stadual n" 15 <4)S 2007

ASSIN ATl "RAS: Norboni» Aiiaoleli) Ortiyara - SoLTciãiin de l-itado o l'i eleita
DATAÜF. ASSINATl RA: 17 11 2021

PRA/.O DE \ K;ÊNÍ IA: 12 moves
DO VAI.OR: CONCEDILM 1;; RS '>s 700.00. ( (.t.VVLNLN 11. RS

.v5 700 00.

RECURSOS SEAB: I'rc-Li«|vnh.. n 2 lOol 17.\ em OS 11 2t)21
F1S( .\I, PEI.A SK.VB Oithcrio Cêsur Wusl da Silva

GESTOR PEI.A SE.\B: CJtele .Núcleo Reuional de I r.mcivco Belirà»

OBJEI t): PP.M( 11 - Implemento

INSTRUMENTO DE TRANSFERÊNCI.X: lenno de Convênio 5S.5 2021
CONCEDENTE: Miinicipio de Flor da Sena do .Sul
PROTIH OLO; 17 71 .í 025-S2

FUND.X.MENTO I.EGAI.: l.ei INtadual n' 15 OOS 2007

-VS.SlN.VrUR.VS: Norlx-i to.Aiweleto (tttiuara - Secietáiio de Fsiado e Prefeito

n.viADi .vssiN vn UA: r 1 1

PRA/.O l)i: \ 1(;Í;N( IA: i: me-ev

DO \\I.OR: í ONCl.DlMI Rs tONVI.MNIl lis .7* liii

Rl-.Ct RStlSSF.AK; Pio-Í iiípciiIi.M! 2!iion''0 em (i'i 1! .'iiJI,

FIS( VI. PFI.,\ SF AU: < .lilviM ( , -.n Wu.t 4.. Sif. n

(•FSrOK PFI .V ST..Vil: t liete N<:ele>i Keeioiiai .it- t i.ipei-co Hclü.!.'

0».ir.T0: PPM( 11 • lüíi leiiK-m.-

J.NSTRI .VIE.M O DF I RA.NSI FRÍ.Nt IA: Uimo de I -ir eni>. -v i 2iO 1

CONCFDEVTi;: Müineip.o .te Hi..H.-m!odo Ii;..;ie.i

PROTOt <»1.0: |v

FU.NDAMF.MO l.ECi.VU: l.ei 1 -la.Ui.ii if Cd)'; Nm"

.VSSIN.VICR \.S; N. ilieilo Vti.u let.' Oitie n.) SeeieUii.' di- í -.t.idn e Pieteil.i

D.VTA Di; .V.SSIN.Vl l R.V: I I! :o2l

PRAZO DF VI(;|;\f IA: 12 m.-es

DOV.Vl.OR: (i )M FDFNH. Rs As.i.iKio.tMt; Cf»XVFNT.\Ti.' RS l.o.

RFCt RSOSSFMT: P.ed mpeiilLMi 210011 10 em |; 7o:i

FI.SCA1.PT.I.ASI.AU; Imee Se!i:i...iívki

(»I.S IOR PT.F A SF.VB: « hele Ni;. Ic Reeiell.tl de I .iMiiieiia-. 1).. "vid

OIUF TO: PPMi II - lii.plemeiiio

INMRI MFMODF I RV\SM.KF\( IV: leiti;.. de (\.,i.eme :iCI

< ONCI.DF.MF: Mumeiomde

PROTOT oi.o; r ■ :22.('

TI NDWIf.N IO I.T.O VI.: I ei t -ladii d i. )> Md :i.ir

. VSSIN.VI l RAS: N\*lOe*le> .Vii.ieleie * iiiie.ii.t - ̂ e..ie:.'iU'» de i.-.!:!.!.» e 1'ielei'..

D.VI VDF.VSSIS VII RA: i" 1 1 :o.^ I

PRAZO DF V|(;F\n \; 2 ! me-. -

DOV.Vl.OR:! i)\( i 1)1 Mi- Rs wo ooii no ( <'\Vt Ni N 11 Rv I i" -i"

RFCURSOS.SF.VB: Pie-l mpeiihoi! 210oo! em 22 l" 2'i2 1
T'ls< .VI. PFF.V SF VB: Séieie .ViieíM.- Seliiieidei

(il.STOR PFF.VSF.VB; Cíiete \iiele-> Reeieii d ti-.- liii.n.nm.e..i

OlUi; IO: I'i'\l'. II - Imidemeiii.-

INSTRI .MF.MODF TRANSI FRFM IA: leime lie I Ml', elil-i '.V') 2o2 i

CONÍ FDFN TF: Muiiiei|jio de s.-ii.m.>[i.-lis .1.. i-..'i:.>ei-.

PROUKOFO: 1 " xi: 12'-!

FUND.V.MFNTO FllOAl.: 1 ei l-i.idm.í ti I < oos 2oo"

VS.SIN.VIt RV.X: Nii.-leOi. Vli.i. Iel.>' )|1l-eai.i - Seeiei.iii'de 1 -l ide e iSelelI-.

D VI VDF.V.S.SIN VTUR.V: !" !! .7021

PR.V/.O DF VltiT.NT IA: R.mese-

DO V.VFOR: s t 'Ni i ! UM i Rs .m.~ oss mi

RT (TRSOS SFAB: l'i.--l.m|>eiili.» II 2iOi"ilS" eiu Io I I 7o.7i

FIST .VI. PFF.V .SF.VB: (ien .Mine"- 1 'lOeel.

CFS lOR PFF.V SF.VB: ( liele Nnele.- Reemii il de i i- eí

OBJFIO: P!'.M( II - lo.plem-.-iiU.

INS TRI MI N TO Dl I R VNST FRFNCl.V: lein.e de i ,.ii. eiii.. Nx' .70,: |

< 'O.N< T.DF.N I F; .Slumeipio de s.io !..me D» P.iii.xmio

PROTOtOFO: 1" xl? "ov.-:

Tt NDAMFN IO I.K. VI.: I ei l-si..,|!u.l n m oox 200:

.VSSI.N.VI T fí.VS: N.'!l<eii.- .Vmieleo.' 1 'üra.n.i - Seeiei.-iiiii de l.-M-l.. e Pieleit.»

D.VTA Dl. .V.SSIN.V TF R.V: 1" II 2021

PRV/.ODF VI<;T N< I.V: ! 2 lue-e-

DO V.VFOR: ( i i\< I i)i N ! i RS xm, (hhi mi ( 1 )N\ 1 \| \ ) | Rs I - xii: -ii.

RFCFRSOS SF.VB; Pie-Fiiipeiili.i 11 2iool20'' em O') ii 2(01
TFSC.VI PT I. V st: VB: (olhei".' 1 m.' Vi.m i

(>T..MOR PFF.V ST..VB: ( 'hele Niiel.-.' ReumiMl .te ' mn.n.im.i

OlilFTO; ITM( II - liiipUiiicnio
IN.STRIMENTO DE IRANST FUÊNCIA: lemu. de toie. élli.' .>S'.' 2(0 1
CONCKDF.N I I-:: Mituieii.i..-te H...I l-ivi.-ine.i

PROKKOLO: IS 120 .02--•

Fl NDAMTNTOT FI.VF: i i : .• r.iti.di! '."x

.VSSIN.VH R.VS: \.-il.eim.Vii.i.ler.'(:'i!u,11.1 - Seeieiaije. ic t -i ido e l':e:.-i"i-

D.VI7V DF ASSIN.vn R.V: !" V. :!'2;

PRAZO DF \ K.f N< I \: "o re.e . .

DO \:vFOR: (;()N< i 1)1 Mi. iíx ̂  ' mOI "(• ( oNVLNiMi Rs ( :ivi-5

RT'.( I RSOS .ST'VB: l'ii--!.:ii:'e! !i. 11 71ii'':il -il em I! I I X(i7;

TIS( .VI. PFI. V .SF.VB: l*..f.l" Vie- mdi,.7ie.->ii:i

tiT.STOR PM V si: VB: ! l.eR- N 1.!. ■ Keei.-ii.i! -le ! -.m;,.. S!-.'!!...-

OBJT. TO: l'1'NK II - Ini|.l-em.-!t'<.

INSIRI .VIFNTODF TKA-NST T.RI. MIA: 1 eim..-le ( .-n-em-, (''ii

CO.N< FDFN TF: Miimeii.-io .le .'.i-.ii.iii.ii' .1

PRO TOCOFO: C -.xmiU! 7

TI .Nü.V.MFNlOI T.Ci.VF: I ei 1 -ladiul ii 1" i-x ;i.i.'

VSSIN.V Tt RAS: Noiheii.i VmieLii-('id-e-Tia - .s-eiei .uo-le 1-i.ul. e iS.-feil.i

DAI VDF .VSSIN VII RV: !" !! 2021

PRVZO DFV ICFNt I.V: vme ...

DO VVl.OR: ( <'\' IDI NI i Rsx''(SM>Mi íHWiNIM! RS ;s( lOr- o

RT.Cl RSOS SF.VB: Pi.-l mpeiiiio 11 2!M.i>i"0 em ic 1! :'01

FFSí VI Pr.l. VST:AB:< l indu-M.miiies Km.u. ,m

GESTOR PFLASF.-VB: < hele Nmie.- Re-.-ieiM! P.n.m < m-.,i

F.M RATO Dl TFRMOS adi tivos

OB.fF TO: Pavinientai,;"n' Poliêdric.) com Pcdr.ix Irresularex
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-15

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail; planalto@planalto.pr.gov.br

MUNICÍPIOS Praça São Francisco de Assis, 1583
SéHèlS 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-Pr., 02 de fevereiro de 2022.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para a
Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta basculante e 01 distribuidor de
calcário 6000 kg), visando à implementação de ações e políticas de desenvolvimento
rural sustentável em benefício da agricultura familiar, observadas as características e
demais condições definidas neste edital e seus anexos, encaminhamos;

PARA: Secretaria de Finanças;
á fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente á despesa;

PARA: Departamento de Materiais e Compras;
à  fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

PARA: Departamento Jurídico;
á fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordialmente,

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

0Ü21



MUNICÍPIO DE

PLANALTO
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-15

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planatto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR, 03 de fevereiro de 2022.

DE:
PARA:

Secretaria de Finanças
Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando à Aquisição de Equipamentos Agrícolas

(01 carreta basculante e 01 distribuidor de calcário 6000 kg), visando à

implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em

benefício da agricultura familiar, observadas as características e demais condições

definidas neste edital e seus anexos, expedido por Vossa Excelência na data de

01/02/2022, com fulcro nos artigos 212 e 216, § 6° da Constituição Federal de 1988,

vimos por meio deste informar que a despesa decorrente do referido processo

observadas as características e demais condições, especificações, valores e

quantidades, definidas no edital e seus anexos, não comprometem os recursos

mínimos destinados à saúde e a educação, conforme pedido exarado pelo secretário

William Fernando Kegler, no valor total de R$ 94.915,00 (Noventa e quatro mil

novecentos e quinze reais). Sendo que o pagamento será efetuado através das

Dotações Orçamentárias:

DOTAÇOES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

02591 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.00000

01091 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.00000

JONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

ENSON^LEMAR SCHABO
Secretário de Finanças

' r\



PREFEITURA MUNICIPAL

/MV éi/n ''"^ftá^/r/iry mA/Átv/

MUNICIPiO DE PLANALTO

CNPJNS 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

LEI 2623

Data: 17 de Dezembro de 2021.

SUMULA: Autoriza o Executivo Municipal a
proceder à abertura de Crédito Adicional Suplementar.

A Câmara Municipal de Planalto, Estado do Paraná, aprovou, e
eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir
Crédito Adicional Suplementar ao Orçamento de 2021, no valor de R$ 65.300,00
(Sessenta e cinco mil e trezentos reais) conforme Classificação Funcional
Programática abaixo:

11 - SECRETARIA DE AGRICULTURA

11.133 - DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA

20.606.2001-2057 -Apoio aos Produtores Rurais
02591 - 4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente
01091- SEAB - SIT 50624 - Carreta e Distribuidor R$ 65.300,OO(Exc)

Art. 2° Os recursos para abertura do Crédito Adicional
Suplementar de que trata o artigo anterior são oriundos do Excesso de Arrecadação,
Conforme previsto no inciso 11 do Parágrafo 1° do Artigo 43 da Lei Federal n°
4.320/64 de 17/03/64 a seguir especificado.

FONTE 1091

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO
65.300.00

An. 3°Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Planalto, aos Dezessete dias
do mês de Dezembro de 2021.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL

^ r > r. r~.
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76,460.526/0001-16

jlr^W FO"®- (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaíto@planalto.pr.gov.br

município^ Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N® /2022
PROCESSO LICITATÒRIO N° ..J2Q22

DATA DA REALIZAÇÃO: ./2022
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.comprasgovernamentais.qov.br "Acesso Identificado"

O MUNICÍPIO DE PLANALTO. Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-
16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n° 1583 -
centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos
Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM. para atender á solicitação da
Secretaria Municipal de Agricultura, objetivando a Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01
carreta basculante e 01 distribuidor de calcário 6000 kg), visando á implementação de
ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em beneficio da agricultura
familiar, observadas as características e demais condições definidas neste edital e seus
anexos.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

"■ de de 2022 ás OShOOmin

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR
Local da Sessão Pública: wv(w.comprasqovernamentais.aov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital
e seus Anexos, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20
de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela
Lei Complementar Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014 e o Decreto Municipal de n°
2727/2007 de 26/06/2007 e legislação complementar aplicável e. no que couber, na Lei Federal
n.° 8.666 de 21 de junho de 1993.

É Pregoeira, deste Município, Carla Sabrina Rech Malinski, designada pela Portaria n°
002/2022 de 03 de janeiro de 2022, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
Edição n° 2426, de 05/01/2022.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PUBLICA

1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
www.comprasaovernamentals.aov.br.

2ülclí
Pagina 1



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76,460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto(â)planalto.pr.gov.br

MUNicipioDE Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá ... de de
2022 às OShOOmin, no site www.comprasqovernamentais.qov.br, nos termos das
condições descritas neste Edital.

2  DO OBJETO

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO a Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta
basculante e 01 distribuidor de calcário 6000 kg), visando à implementação de
ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura
familiar, observadas as características e demais condições definidas neste edital e
seus anexos.

2.1 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: www.comprasqovernamentais.qov.br e

www.planalto.pr.qov.br/licitacoes/.

2.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.3 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no
Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão
as últimas.

2.4 As informações administrativas relativas a este Editai poderão ser obtidas junto ao Setor
de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121.

2.5 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas peta
Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3555 - 8100.

3  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, observada às
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste
Edital.

3.2 Será utilizado o modo de disputa "ABERTO", em que se inicia com a apresentação de
lances sucessivos (fase aberta), com envio final de um lance fechado pelos detentores
das melhores propostas da fase aberta (fase fechada).

4  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou
providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital,
desde que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a
abertura da sessão pública do certame.



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
PLANALTQ 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

4.1.1 As Impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a pregoeira e protocolizadas
em dias úteis, das OShOO às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583,
centro, Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas através de
e-mail no endereço eletrônico: licltacao@planalto.pr.qov.br.

4.1.2 Caberá ao Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois)
dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

4.1.3 A pregoeira deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de
afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização
deste PREGÃO.

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento
original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na
hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e
possui poderes de representação da impugnante.

4.3 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (trés) dias úteis anteriores á data designada para
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet,
endereçados exclusivamente ao e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br.

4.3.1 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.4.1 A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.4.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

5  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

5.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte
e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007, cujo ramo
de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -

^ -
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município de planalto
CNPJ: 76.460.525/0001-15

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto(g)planaito.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
P.ANALIQ 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 3, de 26 de abril de
2018.

5.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar
do presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua
habilitação de acordo com as orientações que seguem no link:
www.comprasqovernamentais.qov.br/index.php/sicaf, até o terceiro dia útil

a data do recebimento das propostas.

5.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de
consulta ao Portal GOMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

5.1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da
Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física
e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014,
de 07 de agosto de 2014.

5.2 Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

c) enquadradas nas disposições no artigo 9° da Lei Federal n° 8.666/93 e suas
alterações posteriores, ou ainda,

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou
liquidação.

5.3 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não", em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.°
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus artigos 42 a 49;

5.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos neste Edital;

5.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

^—msBSÊmÊ^^——ÊmÊÊBs^^—ÊmsBB^^^ÊÊÊÊmmssBSBÊBamB—ÊÊSSBssÊ^—Ê^ÊÊmBSBSÊ^^^^^Ê^—BB^^^—^



MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ:76.460.525/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

5.3.4 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
inciso XXXIII, da Constituição Federal;

5.3.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente;

5.3.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1° e
no inciso III do artigo 5° da Constituição Federal.

DO CREDENCIAIVIENTO

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio wvm.comprasqovernamentais.Qov.br. por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das transações inerentes a este Pregão.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no item 10 do edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, prospecto com as informações técnicas do
veículo, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
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O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10
deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes
dos sistemas.

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da
licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar
rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital
e seus anexos, descrevendo detalhadamente as características do objeto/serviço
cotado, informando marca/fabricante e modelo (se for o caso) em campo próprio
do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais após a vírgula.

A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
da sessão pública do Pregão.

Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive
ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens
ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o
Município de Planalto.

7.10 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

7.11 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos
de negociação e julgamento da proposta.
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7.12 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do íicitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após
o encerramento do envio de lances.

8  DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1 No dia ... de de 2022 às 09h00min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na
Internet será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas
eletrônicas recebidas e início da etapa de lances.

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência.

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o íicitante.
8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.2.3A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e
do valor consignado no registro.

8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item.

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.7 O íicitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação á proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).

8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo íicitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob

lO (O)
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pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"ABERTO", em que os llcitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

8.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

8.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o
reinicio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

8.16 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo
próprio do sistema.

8.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

8.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

8.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro(a) persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro(a) aos
participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

8.21 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:

O r'!
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8.21.1 no pais;

8.21.2 por empresas brasileiras;

8.21.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;

8.21.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.22 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.

8.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro(a) deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em
condições diferentes das previstas neste Edital.

8.24 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.25 O pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.26 Após a negociação do preço, o Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
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licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita.

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

9.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digitai complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob
pena de não aceitação da proposta.

9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro.

9.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no ''chat a nova
data e horário para a sua continuidade.

9.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

10 DA HABILITAÇÃO

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1 SICAF.

10.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

fhttps://certidoes-apf.apps.tcu.qov.br /

10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.
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10.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

10.4 No caso de inabiütação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.5 A documentação relativa á HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

10.5.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.5.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

10.5.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução
CGSIM n° 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.6 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em:

10.6.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente á
matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a
120 (cento e vinte) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro
prazo não constar do documento.

10.7 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em:

10.7.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ:

10.7.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa
ao domicilio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual.

10.7.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa

da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

10.7.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

10.7.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado;
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10.7.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço (FGTS):

10.7.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT). nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

10.7.7.1 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s)
nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de
regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado
vencedor do certame, para regularização da documentação, para
pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.7.7.1.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuizo
das sanções cabíveis.

10.8 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

10.8.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.8.2 Declaração de Assistência Técnica (ANEXO IV);

10.8.3 Declaração de Garantia/Fornecimento. (ANEXO V);

10.8.4 Atestado de Capacidade Técnica fornecida por pessoa jurídica de direito público
que comprove já ter entregue objeto igual ao objeto deste certame;

10.8.5 "FOLDERS", ENCARTES, FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÁLOGOS da máquina
ofertada, onde constem as especificações técnicas e a caracterização dos
mesmos, permitindo a consistente avaliação da equipe técnica.

10.9 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição
cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e
atualizados.

10.9.1 O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6° da Instrução
Normativa SLTI/MPOG n° 3, de 26 de abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIR
APENAS os documentos indicados nos subitens acima 10.5 - Habilitação
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Jurídica, 10.6 - Qualificação econômico-financeira e 10.7 - Regularidade
fiscal e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios apresentação.

10.9.2 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema
(SICAF) ou no CRC, o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com
os demais, o documento válido que comprove o atendimento das exigências
deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o disposto quanto à
comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno
porte, conforme disposto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014.

10.9.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de
regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com
alguma documentação vencida junto ao SICAF;

10.10 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e
sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

10.11 No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade
e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.12 O não atendimento das exigências constantes do item 10 deste Edital implicará a
inabilitação do licitante.

10.13 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,
somando as exigências do item em que venceu ás do item em que estiver concorrendo,
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções
cabíveis.

10.14 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s)
para a habilitação do licitante nos remanescentes.

10.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

11 apresentação da proposta de preços ajustada e envio dos
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO

11.1 Encerrada a etapa de lances, a pregoeira convocará o licitante detentor da melhor
oferta, item a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema
COMPRASNET, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o
último lance ofertado. Para tanto, a pregoeira fará uso de a ferramenta "CONVOCAR
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ANEXO", devendo o licitante anexar o documento utilizando o link "ANEXAR" disponível
apenas para o licitante/vencedor.

11.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação comptementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02
(duas) horas, sob pena de inabilitação.

11.3 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02
fPUAS) HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 7h30min
às 11h30min e das 13h00mín às 17h00min, contados da convocação.

11.4 Em caso de indisponíbilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por
meio do e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br Após o envio do e-mail, o responsável
pelo envio deverá entrar em contato com a pregoeira para confirmar o recebimento do e-
mail e do seu conteúdo. A pregoeira não se responsabilizará por emails que, por
qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou
navegador, tanto do Município de Planalto, quanto do emissor.

11.4.1 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o
prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob
qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pela
Pregoeira, o registro da não aceitação da proposta.

11.4.1.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá
solicitar, dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação
do mesmo.

11.4.2 É facultado a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a
instrução do processo, vedada a Inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão
pública.

11.4.3 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta
de Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira
DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim,
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda a este Edital.

11.5 A proposta deverá conter:

11.5.1 proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente
Edital, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de
desclassificação da proposta;

3o tJ' Página 14
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11.5.2 preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão
inflacionária;

11.5.3 especificação detalhada e marca do objeto;

11.5.4 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições
estabelecidas neste edital e seus anexos.

11.5.5 prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados
da data estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no
art. 69, § 2° combinado com o artigo 66, § 4°;

11.5.6 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real),
com até duas casas decimais (0,00).

11.5.7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve
atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Editai e Anexos sob
pena de desclassificação.

11.5.8 A Pregoeira reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo
sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos
complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.

11.5.9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados
no mercado no dia de sua apresentação.

11.6 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação
serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido;
entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

12 DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL

12.1 A documentação constante no item 10, caso solicitada, deverá ser encaminhada em
original ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no
prazo máximo de 03 ftrês^ dias úteis, contados da solicitação da pregoeira no sistema
eletrônico, no seguinte endereço: Praça São Francisco de Assis, 1583 - Centro -
Planalto - PR, CEP 85.750-000. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações
e Contratos e a pregoeira responsável: Carla Sabrina Rech Malinski. O envelope
contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou
empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico.

12.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro
lugar, o pregoeiro o declarará vencedor.
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12.3 Ocorrendo a inabilítação, a pregoeira convocará o autor do segundo menor lance para
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem
crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

13 DOS RECURSOS

13.1 Declarado o vencedor, a pregoeira abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante
poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de
recorrer.

13.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência
desse direito.

13.3 Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a
apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados
para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.

13.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio
eletrônico via internet, no site: www.comprasqovernamentais.qov.br

13.5 O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo

13.6 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, a Pregoeira terá até 5 (cinco)
dias para:

13.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do
prazo estabelecido;

13.6.2 motivadamente, reconsiderar a decisão;

13.6.3 manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente;

13.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

13.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para
determinar a contratação.

13.9 Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e
encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação.
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14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em
primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,
será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem
de classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que
atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado
vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.

15.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade
competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente
vencedor pela pregoeira, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade
competente.

15.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à
aquisição do objeto licitado.

DO RECEBIMENTO
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16.1. A empresa vencedora do certame deverá entregar o objeto deste edital no prazo máximo

de até 120 (cento e vinte) dias após a emissão de Ordem de Compra/Empenho, emitido

pelo Município de Planalto - Pr.

16.2. A empresa vencedora do certame deverá agendar junto a Secretaria de Agricultura pelo
telefone (46) 3555 - 8100 em horário comercial (segunda a sexta-feira das 07h30minhrs
ás 11h30min e das 13h30min ás 17h30min), a entrega técnica da máquina, dentro do
prazo previsto para a entrega do objeto.

16.2 Os equipamentos, objeto deste edital e ANEXO I, deverão ser entregue no prazo e local
acima indicado, totalmente completo e em perfeito funcionamento, com data
previamente agendada onde ocorrerá a entrega técnica e testes de funcionamento,
acompanhados por servidor designado pela Administração Municipal.

17 DA GARANTIA

17.1 Garantia: a contratada fica obrigada a garantir a qualidade dos equipamentos contra
defeitos mecânicos pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os respectivos
termos e/ou declaração dessa garantia e oferecer treinamento(s) para operação do
sistema, se necessário.

17.1.1 Os equipamentos que, no período de 90 (noventa) dias, contados a partir do
recebimento definitivo apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente
comprovados pela freqüência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias
do fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este
prazo será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela fabricante,
dentro do período supracitado.

17.2. A licitante deverá:

17.2.1. Comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada, a uma distância rodoviária da
sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da garantia de fábrica do
equipamento. Para fins de economicidade quando da sua manutenção, assistência
técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria, instalações adequadas,
equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada na marca.

17.3. Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica durante o período de
garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias
consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem. Deverá a
contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de
assistência técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com
reconhecimento de firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos
pactuados e que possui mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto
atendimento sempre que for solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica,
comprovando através do site do fabricante e ou através de declaração com firma
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reconhecida do fabricante reconhecendo a designada como autorizada a prestar
serviços de assistência técnica; Reservando ainda ao contratante o direito de fazer
diligências para atestar o supracitado.

18 DAS OBRIGAÇÕES

18.1 São Obrigações da CONTRATANTE:
18.1.1 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel

execução do contrato.
18.1.2 Notificar a contratada de qualquer Irregularidade encontrada no decorrer da execução.
18.1.3 Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias financeiras

em vigor.
18.1.4 Definir o local de entrega da máquina.
18.1.5 Fiscalizar o cumprimento das obrigações, no que se refere à execução do objeto.
18.1.6 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas no

veiculo.

18.2

18.2.1

18.2.2

18.2.3

18.2.4

18.2.5

18.2.6

18.2.7

18.2.8

18.2.9

São Obrigações da CONTRATADA:
. O equipamento entregue deverá ser de primeira linha e estar em conformidade com as
normas em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas quantidades e
especificações conforme descrição do Contrato.
. Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável no termo de referência
. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento,
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e
indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da
contratada.

. Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas condições.

. Responder por todos os vícios e defeitos dos materiais.

. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

. Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento
das obrigações decorrentes da aquisição.
. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.
. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao
Município, a proposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da
execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração,
em hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes.

19 DO PAGAMENTO

19.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária
da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da
apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

Página 19
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19.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TF?ABALHISTA,
CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

19.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção
por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento
até que o problema seja definitivamente sanado.

20 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE DE PREÇOS

20.1 Durante a vigência do Contrato, os valores registrados não serão reajustados.

20.2 Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto
no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

20.3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea
econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

20.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao
Departamento de Licitações e Contratos do Município de Planalto.

20.5 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham
todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto
no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

20.6 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do
Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

20.7 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 94.915,00 (Noventa e quatro mil
novecentos e quinze reais).

20.8 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
oriundos do Convênio 380/2021 entre o Estado, por intermédio do Secretaria de Estado
da Agricultura e do Abastecimento - SEAB e o Município de Planalto. Os recursos
orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática

02591 11.133.20.606.2001.2057
01091 I 11.133.20.606.2001.2057

21 DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Destinação de recurso

4.4.90.52.00.00.00000

4.4.90.52.00.00.00000

21.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE
CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital.
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21.2 O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o
endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias,
providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura
Municipal, em até 05 (cinco) dias úteis após o seu recebimento.

21.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para
retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das
vias originais prevista no item anterior.

21.4 Para a assinatura do contrato, esta deverá ser assinada pelo representante legal da
adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do
contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de
identidade do representante.

21.5 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo
justificado aceito pela Administração.

22 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1 DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA - FASE PRÉ
CONTRATUAL;
22.1.1 A proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a desistência dela,
poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes penalidades:
22.1.1.1 Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de
desistência de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as
penalidades dos itens seguintes;
22.1.1.2 Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente fixar,
segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;
22.1.1.3 A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.
22.1.1.4 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação, no caso
de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de contrato ou deixar
de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos prazos e condições
estabelecidas neste Edital;

22.2 DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE CONTRATUAL
22.2.1 Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o contrato que
se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração, estará sujeito as
seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de Licitações.

22.2.2A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções leqais a
saber: '

a) Advertência;
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b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

22.2.3A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato,
sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da
infração, obedecidos os seguintes limites máximos.
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratualidade,
injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total
percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias
contados da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou condição
do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em atraso
por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou condição
do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da
última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração,
motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais
sanções cabíveis;

22.2.4 Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na
prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos
graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às
cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente
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o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente, conforme Artigo 419 do
Código Civil.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração e descredenciamento no SICAF, os que
incorrerem nos ilícitos previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.
22.2.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

23 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

22.3 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-
la em virtude de vício insanável.

22.4 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade
dos atos que diretamente dele dependam.

22.5 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.6 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

22.7 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos
que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.8 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público
ou aos demais interessados.

22.9 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.
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22.10 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

24 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

22.11 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que
para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos
Municípios do Paraná através do endereço eletrônico
www.diariomunlclpal.com.br/amp/. e no Portal de Transparência do Município através
do endereço eletrônico www.planalto.pr.qov.br/.

22.12 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e
não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da
contratação.

22.13 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

22.14 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão
fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

22.15 Será facultado á Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento,
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos
cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

22.16 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam
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irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos
princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

22.17 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as
operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem
enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável
pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos.

22.18 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação
de documentação referente ao presente Edital.

22.19 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.20 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do inicio e inclui-se
o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente
disposto em contrário.

22.21 A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem
que caiba às Licitantes direito à indenização.

22.22 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços, ressalvado
o disposto no parágrafo único, art. 59 da Lei 8.666/93.

22.23 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASNET através do site
http://\AAAw.comprasgovernamentais.gov.br e estará disponível junto a Divisão de
Licitações do Município de Planalto.

22.24 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando. Inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.

22.25 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as
fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e
Interpretar o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por
interpretações errôneas ou inobservâncias.

22.26 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço
eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente
atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o
retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos,
não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.

Página 25

&õ48



município de

município de planalto
CNPJ:76.450.525/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaltD@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

22.27 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de
Planalto, quanto do emissor.

22.28 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da Inobservância de
qualquer mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

22.29 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances
da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão
sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

22.30 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h
(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio
no sistema eletrônico.

25.2 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O
PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA
PREGOEIRA VIACHAT.

22.31 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo
indisponibilidade no Sistema Comprasnet que impeça a realização do certame na data e
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação
do Pregoeiro em contrário.

22.32 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

22.33 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será
competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

22.34 Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira.

22.35 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Termo de Referência ~ Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial;
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada;
ANEXO IV Modelo de Declaração de Suporte Técnico
ANEXO V Modelo de Declaração de Garantia
ANEXO VI Modelo de Minuta de Contrato
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Planalto - PR, .... de de 2022.

LUIZ CARLOS BONl

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N® 12022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ..../2022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO; Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta basculante e 01 distribuidor
de calcário 6000 kg), visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
observadas as características e demais condições definidas neste edital e
seus anexos

1. ORGÃO INTERESSADO
Secretaria Municipal de Agricultura.

ANEXO-I

2. OBJETO

2.1. Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta basculante e 01 distribuidor de
calcário 6000 kg), visando à implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural
sustentável em benefício da agricultura familiar, observadas as características mediante
processo licitatório, observadas as características e demais condições definidas no edital e
seus anexos.

3. SECRETÁRIO RESPONSÁVEL
William Fernando Kegler.

4.JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO
4.1 Desmembrado de Capanema e instalado em 11 de novembro de 1963, a sede do
Município situa-se à 400 metros de altitude e a 553 Km de Curitiba. Com uma população
de 13.654 habitantes, o Município de Planalto vem sendo um dos que há a persistência e
predominância de pessoas no meio rural. Pelos dados do Censo 2010, 55,6 % da
população nesse meio reside. São pequenas propriedades familiares que mantém o
alicerce da economia municipal, através da produção de milho, soja, trigo e leite, sendo
esta a atividade responsável pelo maior renda das famílias na zona rural. E mais,
podemos considerar que a constância e melhor distribuição de renda ao longo do ano
proporcionada pela bovinocultura de leite é o principal fator da fixação e permanência da
família na zona rural. Contudo, em contraste com a escassez de mão-de-obra, a carência
de melhorias tecnológicas é uma realidade emergente, considerando a necessidade da
otimização dos processos.
4.2 Os equipamentos ora pleiteados, que serão adquiridos com o apoio da SEAB -
Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento do Paraná, através do Termo de
Convênio n°380/2021, serão de grande utilidade tendo em vista que há um déficit deste
tipo de máquinas nas comunidades beneficiadas. A programação e planejamento dos
serviços prestados irá dinamizar o processo proporcionando melhorias e agilidade na
aplicação de insumos e transporte de silagem.

'O ̂
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4.3 Para confecção do presente Termo de Referência, utilizou-se a pesquisa de preços
realizada para elaboração do projeto técnico junto a SEAB na viabilização e liberação dos
recursos, também em anexo á este termo de referencia.

5.DEFINIÇÃ0 E QUANTIDADE DO OBJETO:

LOTE: 1

Item lObjeto Quant. Valor

unitá

Valor total

57.588,30 57.588^

1  Carreta agrícola basculante metálica, 01 UN 37.326,70 37.326,70|
caçamba com capacidade de 6 toneladas,
acionamento por cilindro hidráulico,
Cilindro 3 estágios, rodado Tanden,
Reforço externo nos eixos, Chapa da
caçamba mínimo 2 mm. Rodas chapa 8
mm. Chassi chapa mínima 6.35 mm, Eixo
dos cubos 50 mm, capacidade total 7.5
cúbicos, com pneus 7.50 x16, novos, com
sobre caixa de metal.

Garantia de fábrica:

Assistência técnica completa (garantia e
assistência técnica total no mínimo de 12
(doze) meses.

1  Distribuidor de calcário e adubos Õi ÜN 57.588,30 57.588,30
orgânicos de 6.000 kg, 3,75 m^ com
motor hidráulico na esteira, discos duplos,
esteira dupla de travessas de 80 cm, peso
mínimo de 1.480 kg sem carga, com as
seguintes dimensões: comprimento:
4.610mm; largura: I.OOOmm, com
inclinação para traseira, transmissão dos
pratos com cxs redutoras, rodado truck
tandem, aro 16, com pneus novos 11 LI 5.
capacidade em quilos 6.000 Quilos.

Garantia de fábrica:

Assistência técnica completa (garantia e
assistência técnica total no mínimo de 12
l(doze) meses.

TOTAL GERAL 94.915,00
Valor total máximo para a contratação é de R$ 94.915,00 (Noventa e quatro mil

novecentos e quinze reais).

94.915,00
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OBS: Havendo quaiquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Editai,
prevaiecerá a descrição constante no Editai.

5.2 DO PROSPECTO:

PROSPECTO: A licitante vencedora deverá enviar a pregoeira, sob pena de
desciassificação, junto aos documentos de habilitação no sistema COMPRASNET, os
"FOLDERS", ENCARTES, FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÁLOGOS da máquina ofertada,
onde constem as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a
consistente avaliação da equipe técnica.

8.C0NDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do objeto licitado junto a
Secretaria Municipal de Agricultura no Município de Planalto - PR. sem custos adicionais ao
município.
6.2. A empresa vencedora deverá entregar a máquina no prazo máximo de 120 (cento e vinte)
dias a contar da emissão de solicitação de Faturamento/Empenho por parte da Secretaria
Municipal de Finanças.
6.3. A empresa para se habilitar ao processo licitatório deverá apresentar as certidões,
autorizações e licenças exigidas pela legislação vigente que regre a venda de máquinas novas.
6.4. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.
6.5. Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste termo de referência.

7. GARANTIA DE PROCEDÊNCIA, QUALIDADE E SERVIÇOS:

7.1 GARANTIA TÉCNICA

Termo de Garantia concedido por intermédio de certificado, com prazo de garantia técnica
mínima de 12 (doze) meses, contra defeitos de fabricação, montagem e funcionamento
decorrentes de desgastes prematuros durante a operação e o emprego em condições normais,
a contar da data do recebimento definitivo do material pelo usuário final. As despesas com
deslocamento e hospedagem correrão por conta da contratada.

7.2 ENTREGA TÉCNICA
Declaração de que a entrega técnica será efetuada no local determinado pelo órgão e ou
instituição, por técnico especializado, para transmitir informações técnicas sobre operação, o
emprego, a manutenção básica e a segurança do equipamento a todos interessados enviados
pelo adquirente.

7.3 DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica durante o período de
garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias
consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem. Deverá a
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contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de assistência
técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com reconhecimento de firma
no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos pactuados e que possui mecânicos
treinados e dispõe de estoque de peças para pronto atendimento sempre que for solicitado. O
designado deverá ser autorizado de fábrica, comprovando através do site do fabricante e ou
através de declaração com firma reconhecida do fabricante reconhecendo a designada como
autorizada a prestar serviços de assistência técnica; Reservando ainda ao contratante o direito
de fazer diligências para atestar o supracitado.

8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado pela
Secretária de Agricultura desta municipalidade.
8.2. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação á qualidade dos serviços executados
e/ou entrega do objeto, a fim de possibilitarem a aplicação das penalidades previstas.
8.3. Ao fiscal do contrato compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do
contrato e dos respectivos serviços e/ou entrega, bem como dirimir qualquer duvida e
pendência que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67 da lei n°8666/93 e
suas alterações.
8.4. Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços e/ou entrega do objeto será a
acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente designado, William Fernando Kegler, o
qual assumirá a função de fiscal do Contrato, nos termos do art. 67 da lei n°8666/93

Planalto - PR, 01 de fevereiro de 2022.

William Fernando Kegler
Secretário de Agricultura

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal
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EDITAL DE PREGÃO N° /2022

PROCESSO ADMINISTRATÍVO N° . ../2022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO; Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta basculante e 01 distribuidor
de calcário 6000 kg), visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
observadas as características e demais condições definidas neste edital e
seus anexos

ANEXO - II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por

, cargo. RG , CPF (endereço), vem por meio desta,
apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° 72022 em epígrafe que tem
por objeto a Implantação de Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta basculante e 01
distribuidor de calcário 6000 kg), visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em beneficio da agricultura familiar, observadas as
características e demais condições definidas neste edital e seus anexos, em atendimento a as
Secretarias e Departamentos do Município, conforme segue:

Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$

R$

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da
sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2022.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° /2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° . ./2022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta basculante e 01 distribuidor
de calcário 6000 kg), visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
observadas as características e demais condições definidas neste edital e
seus anexos

ANEXO - III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(papel timbrado da licitante)

Ã pregoeira e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N° /2022

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° com sede na
, através de seu representante legal infra-assinado, que:

(  ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramenío desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno porte
ou cooperativa.

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal,
não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos
quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n°
8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99.

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

no I
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4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da
empresa é o(a) Sr.(a) , Portador(a) do RG sob n°
■; e CPF n° , cuja função/cargo
®•■■■; (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela
assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo
que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:
Telefone: {)

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a) , portador(a) do
CPF/MF sob n.° , para ser o(a) responsável para acompanhar a execução
da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N° /2022 e
todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento
convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

de 2022.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)

EDITAL DE PREGÃO N° /2022
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PROCESSO administrativo N° ...72022
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO; MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta basculante e 01 distribuidor
de calcário 6000 kg), visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
observadas as características e demais condições definidas neste edital e
seus anexos.

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO SUPORTE TÉCNICO

Como representante legal da empresa (denominação da Pessoa Jurídica),
inscrita no CNPJ sob o n° , com sede a Rua n° ,

CEP n° , Fone , cidade de , Estado do
>  declaro que nossa empresa dispõe de assistência técnica autorizada, a uma

distância máxima da sede do município de 200 km, objeto do Pregão Eletrônico n® /2022,
descritas no Anexo I do Edital, conforme a seguir relacionadas:

-  Indicar a empresa e o endereço de assistência técnica autorizada, a uma distância
rodoviária máxima da sede do município de 200 km, devendo ser anexada declaração em
papel timbrado deste com reconhecimento de firma no qual o mesmo se responsabiliza
pelos serviços e prazos pactuados e que possui mecânicos treinados e dispõe de
estoque de peças para pronto atendimento sempre que for solicitado.

{  ) Declaro de que a assistência técnica durante o período de garantia será prestada ON SITE
(no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias consecutivos para atendimento, sem ônus
de deslocamento e hospedagem.

Local e Data
de 2022.

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° /2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ....12022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta basculante e 01 distribuidor
de calcário 6000 kg), visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
observadas as características e demais condições definidas neste edital e
seus anexos

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA/FORNECIMENTO

A  empresa , com sede na

n° C.N.P.J. n°
.por intermédio de seu representante legal o(a)

Sr(a) , portador (a) da Carteira de Identidade n° e
do CPF n° , DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer
garantia de funcionamento da máquina, objeto deste edital, conforme constante no Anexo I do
presente Edital, pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da solicitação da máquina, sendo
que durante o período de garantia sempre através de representantes autorizados, devendo
realizar substituições e reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vício ou
defeito de fabricação, bem como, falhas ou imperfeições constatadas em suas características
de operação, sem qualquer ônus para a administração.

de 2022.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 12022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ...72022
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta basculante e 01 distribuidor
de calcário 6000 kg), visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
observadas as características e demais condições definidas neste edital e
seus anexos

ANEXO-VI

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO, com
sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, Inscrito no CNPJ/MF
sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ
CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado, doravante
designado CONTRATANTE e de outro , inscrita no CNPJ sob o n° ,
com sede na cidade de , neste ato representado pelo(a) Sr.(a) , portador do

doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas
da Lei 8.666/93 e suas alterações subseqüentes, ajustam o presente contrato em decorrência
da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° /2022, mediante as seguintes
cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta basculante
e 01 distribuidor de calcário 6000 kg), visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, observadas as
características e demais condições definidas neste edital e seus anexos

PARAGRAFO ÚNICO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente Contrato,
assim como ao Edital n° 12022 — pregão eletrônico, observadas as especificações
disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda
em receber é de R$ (....), e o presente contrato não prevê atualização de valores.

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao
objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como
demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas'obrigações
assumidas pelo presente contrato.
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85750-000 PLANALTO - PARANÁ

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da
Nota Fiscal, acompanha das CND's FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento
definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada
indicada pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55,
inciso XIII da Lei Federal n° 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao
CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente
de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o
presente edital, são oriundos do Convênio 380/2021 entre o Estado, por intermédio da
Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento - SEAB e o Município de Planalto. Os
recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES
Conta da despesa

02591
01091

Funcional programátíca

11.133.20.606.2001.2057

11.133.20.606.2001.2057

Destínação de recurso

4.4.90.52.00.00.00000

4.4.90.52.00.00.00000

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter
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durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital
(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos
casos enquadrados no disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

PARÁGF^FO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de
inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser
protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição de
valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição
conforme disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após a
assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO

PARAGFRAFO PRIMEIRO- Os equipamentos deverem ser entregues no prazo máximo de até
120 (cento e vinte) dias após a emissão de Ordem de Compra/Empenho, emitido pelo
Município de Planalto - Pr.

PARAGFRAFO SEGUNDO - A CONTFRATADA deverá agendar junto a Secretaria de Agricultura
pelo telefone 46-3555 - 8100 em horário comercial, a entrega técnica da máquina, dentro do
prazo previsto para a entrega do objeto.

PARÁGRAFO TERCEIRO- O prazo de vigência do presente contrato é de 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias, contados a partir da assinatura do mesmo.

4. CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O equipamento entregue deverá ser de primeira linha e estar em
conformidade com as normas em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas
quantidades e especificações conforme descrição do Contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO - Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo
com o solicitado pelo departamento responsável no termo de referência
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PARAGRAFO TERCEIRO - Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento,
descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciáhos e outros custos decorrentes direta e
indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da
contratada.

PARAGRAFO QUARTO - Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas
condições.

PARAGRAFO QUINTO - Responder por todos os vícios e defeitos dos materiais.

PARAGRAFO SEXTO - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

PARAGRAFO SÉTIMO- Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para
o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO OITAVO - Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para
o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO NONO - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciáhos, fiscais
e comerciais resultantes da execução do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano
que cause ao Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência
da execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em
hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se
pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada,
que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o
desperdício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional
da água, cujo(s) encarregado{s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARAGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARAGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.
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PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando
o desperdício de água.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e á saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou
insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em
desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por
material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu
aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e
a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

•toro; Página 41
^ C /0 O b A



MUNICÍPIO Dl

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos:

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar
preferencialmente a função "duplex" (frente e verso), bem como de papel confeccionado
com madeira de origem legal.

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d agua, lotes
vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas e
da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE;

a) efetuar o pagamento ajustado;
b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;
c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do
Pregão Eletrônico n° 12022 e da Cláusula Primeira deste instrumento;
b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,
incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas
necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando
o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário;
g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos
entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de
03 (três) dias úteis;
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h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital
do Pregão Eletrônico n° 72022, durante a vigência do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A contratada fica obrigada a garantir a qualidade dos equipamentos
contra defeitos mecânicos pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os
respectivos termos e/ou declaração dessa garantia e oferecer treinamento(s) para
operação do sistema, se necessário.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os equipamentos que, no período de 90 (noventa) dias, contados a
partir do recebimento definitivo apresentar defeitos sistemáticos de fabricação,
devidamente comprovados pela freqüência de manutenções corretivas realizadas em
concessionárias do fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte)
dias corridos. Este prazo será contado a partir da última manutenção corretiva realizada
pela fabricante, dentro do período supracitado.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A licitante deverá Comprovar que dispõe de assistência técnica
autorizada, a uma distância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km, para
manutenção da garantia de fábrica do equipamento. Para fins de economicidade quando
da sua manutenção, assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura
própria, instalações adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica
especializada na marca.

PARÁGRAFO QUARTO: Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica
durante o período de garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de
até 04 (quatro) dias consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e
hospedagem. Deverá a contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável
pelo serviço de assistência técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado
deste com reconhecimento de firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e
prazos pactuados e que possui mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para
pronto atendimento sempre que for solicitado. O designado deverá ser autorizado de
fábrica, comprovando através do site do fabricante e ou através de declaração com firma
reconhecida do fabricante reconhecendo a designada como autorizada a prestar
serviços de assistência técnica; Reservando ainda ao contratante o direito de fazer
diligências para atestar o supracitado.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGfRAFO PRIMEIRO - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em
vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.

PARÁGFRAFO SEGUNDO - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às
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sanções legais, a saber:
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre
o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da
ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração á qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da
última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração,
motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das
demais sanções cabíveis;

PARÁGRAFO QUARTO - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta
a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública
e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e
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10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores
às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos Ilícitos previstos nas
disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou
supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE,
independentemente de notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes hipóteses:

a) infringência de qualquer obrigação ajustada.
b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA.
c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar
ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato.
d) os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n° 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os
prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas
obrigações contratuais.

PARÁGRAFO SEGUNDO: - Caso ocorra a rescisão do Contrato, o CONTRATANTE, pagará à
CONTRATADA, apenas os valores dos materiais entregues e aceitos até a data respectiva.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de
21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa
do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros
referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTFRATANTE e a CONTRATADA será

feita por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de
documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICIDADE

Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no periódico dos Atos Oficiais
do Município de Planalto - Pr, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, §
1°, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente
resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento,
a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de
indenizar pela Administração.

PAFRÁGfRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo
os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao
interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.
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PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o
Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de
obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com
o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 87 da Lei
8.666/93.

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de
todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza
trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do
CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente
advirem de prejuízos causados a terceiros.

c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,
para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo
ao Contratado a Impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias,
providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura
Municipal, em até 05 (cinco) dias aoós o seu recebimento.

d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou
para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega
das vias originais prevista no item anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FRAUDE E ANTiCORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção á corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei
Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam
da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PARTES INTEGRANTES

As condições estabelecidas no edital n° /2022 - Pregão Eletrônico e na proposta



MUNICÍPIO DE

PLANALTO
pe* m** Mtüf'

município de planalto
CNPJ:76.460.525/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

apresentada pela CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento,
independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos
quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das
obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de
prazos e normas gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização da execução do objeto contratual se dará de forma
ampla e irrestrita, competindo ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá ao gestor do contrato, o titular da diretoria de gestão de
pessoas, promoverem todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições
estipuladas neste contrato e ainda:
a) Propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste
contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela
CONTRATADA;

b) Encaminhar o fato á deliberação superior, com vistas a oficiar aos órgãos públicos
competentes para adoção das medidas corretivas e punitivas aplicáveis, no caso de haver
indícios de apropriação indébita e de prejuízo ao erário;
c) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes á execução do objeto
contratado;
d) Atestar as notas fiscais e encaminhá-las á unidade competente para pagamento;
e) Promover o adequado encaminhamento, á unidade competente, das ocorrências
contratuais constatadas ou registradas pelo fiscal para fins de aplicação de penalidades e
demais medidas pertinentes;
f) Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual
constarão todas as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo
contratual, com base nas informações e relatórios apresentados pelo fiscal;
g) Propor medidas que melhorem a execução do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caberá ao fiscal do contrato, ao servidor Willian Fernando Kegler o
acompanhamento da recebimento do objeto da presente contratação, informado ao gestor
do contrato as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:
a) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, determinado o que for necessário á regularização das faltas ou defeitos
observados;
b) acompanhar e fiscalizar o recebimento dos produtos, dirimir as duvidas que surgirem no
curso da sua vigência do contrato e de tudo dar ciência á CONTRATADA, para fiel
execução do contato durante toda a vigência do contrato;
c) sustar, recusar, mandar substituir quaisquer produtos, obras ou equipamentos, que
estejam em desacordo com as especificações técnicas, e as constantes do termo de
referencia, determinando para a correção de possíveis falhas ou substituições de produtos
em desconformidade com o solicitado;
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d) conferir a execução do objeto contratual, por ocasião da entrega das notas fiscais ou
equivalentes, devendo aferir os produtos, quando executado satisfatoriamente, para fins de
pagamento:
e) exigir o cumprimento de todos os itens constantes do anexo I do edital, da proposta da
CONTRATADA e das cláusulas deste contrato; e
f) solicitar a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que: comprometa a
perfeita execução do contrato; crie obstáculos á fiscalização; não corresponda ás técnicas
ou as exigências disciplinares do órgão; e cujo comportamento ou capacidade técnica
sejam inadequados á execução do contrato, que venha causar embaraço á fiscalização em
razão de procedimentos incompatíveis com o exercício de sua função.

PARÁGRAFO QUARTO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus
empregados ou prepostos.

PARÁGRAFO QUINTO - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da
CONTRATANTE, não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao
cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a
quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão co-responsabilidade da
CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.

PAF^GRAFO SEXTO - Ao contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos
considerados inadequados pelo gestor.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Por força do contido no art. 68, da Lei n°. 8.666/93, a contratada, por
ocasião da assinatura do contrato, deverá indicar preposto, aceito pelo gestor deste
contrato, para representá-la sempre que for necessária.

PARÁGRAFO OITAVO - Ao preposto da contratada competirá, entre outras atribuições:
a) Representar os interesses da CONTF?ATADA perante o CONTRATANTE;
b) Realizar os procedimentos administrativos junto ao CONTRATANTE;
c) Manter o CONTRATANTE informado sobre o andamento e a qualidade dos produtos;
d) Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato
com os esclarecimentos julgados necessários;

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico
de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se
por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do
mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de
domicílio da CONTRATADÁ, que em razão disso é obrigada a manter um representante com
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste
referido foro.
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MUNICÍPIO DE

município de planalto
CNPJ: 76.450.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto - Pr, de de 2022.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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ÍUníO?-

MUNICIPIO DE PLANALTO
CNPJN^ 76.460.526/0001-16

Praça são Francisco de Assis, 1583
Fone/Fax: (046) 3555-8100

85750-000 PLANALTO PARANÁ

PARECER jurídico

Senhor Prefeito,

1. Trata-se de procedimento lídtatório, na modalidade Pregão eletrônico,
com vistas à contratação de empresa para o fornecimento de equipamentos
agrícolas para o Município de Planalto-PR, cujas especificações estão estabelecidas
em solicitação datada de 01 de fevereiro de 2022, conforme especificações do
Termo de Referência.

2. Não houve a juntada da respectiva pesquisa de preços, havendo
menção apenas de que o valor de lançamento se baseou na pesquisa de preços do
convênio 380/2021 da SEAB.

3. Os autos foram devidamente paginados, não havendo o número do
pregão eletrônico a ser realizado.

4. O procedimento licitatório encontra-se instruído com os seguintes
documentos, no que importa à presente análise:

a) Termo de referência;

b) Despacho do Prefeito Municipal determinando a remessa dos
presentes autos ao Contador para indicação de recursos de ordem
orçamentária para garantir a despesa; Remessa à Procuradoria
Jurídica para emissão de parecer jurídico, datado de 02 de fevereiro de
2022;

c) Parecer Contábil da Secretaria de finanças datado de 03 de
fevereiro de 2022;

d) Minuta do edital, anexos e minuta do contrato;

5. Na seqüência, em data de 14 de fevereiro de 2022, o processo foi
remetido a esta Procuradoria, para a análise prévia dos aspectos jurídicos da
minuta de edital elaborada e minuta do contrato, prescrita no art. 38, parágrafo
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único, da Lei r\° 8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a
municipalidade no controle interno da legalidade dos atos administrativos
praticados na fase preparatória da licitação.

ANALISE 3URIDICA

I. DA ADEQUAÇAO DA MODALIDADE LICITATORIA ELEITA

6. O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei no
10.520/2002, para a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios.

7. Nos termos do parágrafo único do art. 1° do referido diploma legaP,
são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais no mercado.

8. No caso vertente, pressupõe-se correta a aquisição dos bens
pretendidos com o presente certame, o que viabiliza a adoção do pregão como
modalidade licitatória e o exame dos demais aspectos jurídicos relativos ao certame
proposto.

9. Na hipótese, a Administração, acertadamente, optou pela
utilização do pregão eletrônico.

10. Considere-se também, no que concerne especificamente ao Sistema
de Registro de Preços-SRP, que, a par da modalidade concorrência prevista no art.
15, §30, inc. I, da Lei 8.666 de 1993, o art. 11 da Lei no 10.520, de 2002^
admitiu a utilização do Pregão para a efetivação do registro de preços para eventual
contratação de bens e serviços comuns.

11. Importante ressaltar que o Decreto 7.892/2013, que regulamenta o
SRP, em seu art. 3°, caput, fez previsão no mesmo sentido, de maneira que se
pode concluir que a utilização do pregão para registro de preços de bens comuns é
a modalidade licitatória compatível com a legislação pertinente.

12. Por fim, o artigo 2° do Decreto no 7.892, de 2003 enumera as
situações nas quais deverá ser adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro
de Preços. Tais hipóteses não são exaustivas, dependendo a utilização de referido
sistema mais do atendimento ao interesse público do que do enquadramento
preciso em uma delas.

Art. 1° da Lei n° 10.520/2002: "Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de
pregão, que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais no mercado."

^ Art. 11. As compras e contratações de bens e serviços comuns no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federai e dos Municípios, quando efetuadas pelo
sistema de registro de preços previsto no art. 1S da Lei n° 8.666, de 21 dejunho de 1993, poderão adotar a modalidade de pregão, conforme regulamento especifico.
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II. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇAO DO PREGÃO

13. O pregão é regido pela Lei n° 10.520/2002, o Decreto no 3.555/2000,
e, subsidiariamente, a Lei 0° 8.666/93.

14. Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação
foram estabelecidos no art. 3° da Lei n® 10.520/2002, que assim dispõe:

I  - a autoridade competente justificará a necessidade de
contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções
por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com
fixação dos prazos para fornecimento;

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara,
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou
desnecessárias, limitem a competição;

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das
definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis
elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o
orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação,
dos bens ou serviços a serem licitados; e

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores
do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e
respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o
recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e
sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do
certame ao licitante vencedor.

15. A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução
dos autos, no intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se
for o caso, apontar as providências que ainda devem ser adotadas pela
Administração.

2.1. Da justificativa da contratação

16. Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da
legislação de regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por
delegação de competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente
encarregado da contratação no âmbito da Administração)^, a quem cabe indicar os
lementos técnicos fundamentais que o apoiam.

17. Nos autos, se encontram encartados a justificativa da contratação,
com exposição da sua motivação e dos benefícios dela resultantes, constando no
termo de referência a necessidade de contratação para suprir as necessidades da
Administração Municipal, não tendo este Procurador Jurídico como analisar as

Lei n° 10.520/2002, art. 3°, I; Decreto n" 3.555/2000, art. 8°, III a.
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questões de conveniência e necessidade, sendo de responsabilidade de quem às
declarou e solicitou e de quem autorizou a sua compra.

18. Verifica-se, ainda, a necessidade de chancela da autoridade

competente à justificativa apresentada, a fim de que se possa considerar
atendida a exigência normativa neste ouesito, ao menos no cue tange aos
seus aspectos ̂urídlco-formais.

19. É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes
preconiza que os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos
motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade
dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados. Recomenda-se, por
isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, precisos e
corresponder à real demanda do Município, sendo inadmissíveis especificações que
não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às necessidades da
municipalidade, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou
metodologicamente.

20. A Lei no 10.520/2002 (art. 3°, I) determina também que a autoridade
competente estabeleça, de modo motivado, as exigências de
habilitação/qualificação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por
inadimplemento e as cláusulas do futuro contrato. Estes quesitos foram atendidos
na minuta do edital e do contrato administrativo.

2.2, Do Termo de Referência e da definição do obieto

21. O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão
e deve conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende
licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos. Deve
propiciar a avaliação do custo pela Administração, a definição dos métodos, a
estratégia de suprimento e o prazo de execução contratual.

22. Em atendimento à exigência legal, o termo de referência fora
devidamente juntado aos autos deve ser chancelado pelo Prefeito Municipal, eis que
ainda não há autorização para a contratação.

23. Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 8°, III, "a" do
Decreto n® 3.555/2000 que balizará a definição do objeto do certame pela
autoridade competente, exigida na Lei do Pregão (n° 10.520/2002). Nos autos,
percebe-se a consonância entre o objeto detalhado pela área requisitante e aquele
definido pela autoridade competente, constante da minuta de Edital.

24. Para a licitude da competição, impende também que a definição do
objeto, refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do
Município, evitando-se detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes
de conduzir à limitação da competitividade do certame. Registre-se que não
incumbe à Procuradoria avaliar as especificações utilizadas, dado o seu caráter
eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que verifique o
cumprimento deste requisito.

25. Convém lembrar que o art. 7°, § 4° da Lei n® 8.666/93, veda a
inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem
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previsão de quantidades. Em atenção ao preceito legal, a correta definição do
objeto impõe a apresentação dos quantitativos estimados para a licitação, de forma
justificada, mesmo que sucintamente.

26. Ao que tudo indica, tai requisito foi atendido.

2.3. Da pesquisa de preços e do orçamento estimado

27. A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os
elementos que o caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem
empregados, critérios ambientais, etc.), possibilita a adequada pesquisa dos
preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico.

28. A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir,
efetivamente, a realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a
Administração obtenha, no mínimo, três cotações válidas. Se não for possível, deve
consignar a justificativa nos autos.

29. Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de
Contas nem sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável.
Falhas comuns são a limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação
dos preços praticados no varejo, quando o volume da contratação permitiria
eventual ganho de escala, com redução dos preços obtidos.

30. Assim, para evitar distorções, além de realizar pesquisa que seja
adequada às características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica
do mercado recomende, é salutar que a Administração busque ampliar sua base de
consulta através de outras fontes de pesquisa, tais como bases de sistemas de
compras e avaliação de contratos recentes ou vigentes.

31. Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo
pertinente à contratação desejada (Acórdão n® 1.782/2010-Plenário) e que não
pode haver vínculo societário entre as empresas pesquisadas fAcórdão n°
4.561/2010-ia Câmara^.

32. Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos:

a) A identificação do servidor responsável pela cotação (AC-0909-10/07-1);

b) A caracterização completa das empresas consultadas, com menção ao
endereço e números de telefones (AC-3889-25/09-1);

c) Indicação dos valores praticados (AC-2602-36/10-P) de maneira
fundamentada e detalhada (AC-1330-27/08-P);

d) Data e local de expedição dos orçamentos apresentados (AC-3889-25/09-

!)•

Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é
essencial para aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a
verificar a existência de recursos suficientes para acobertá-la.
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34. Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação
indevida da participação no certame"^, uma vez que o valor contratual estimado é
determinante para definir se a licitação deve ser destinada exclusivamente às
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas.

35. Não houve a nos autos da pesquisa de preços
realizada,

36. Destaco que^ em que pese o recurso ser de convênio, a
pesquisa de preço deve ser juntada nos autos^ demonstrando oue o valor a
ser lançado é o real valor de mercado.

37. Frlso^ novamente^ em especial ao ilustre Preqoeiro oue irá
coordenar os trabalhos na presente licitação, de que atualmente o TCU tem
entendido oue referido servidor também é responsável por conferir os
preços dos itens que estão sendo licitados.

38. Allásp toda a CPL deve participar desta conferência.

39. Referido entendimento fora exarado no Acórdão n° 2.318/17

do TCU,, onde fixou-se o entendimento de que é de resoonsabilidade do
Dreooeiro e da autoridade oue homologa o certame a conferência sobre a
pesquisa de preço^ ou sefa, se ela realmente atende aos critérios exioidos.
estando dentro do oreco de mercado e se não houve sopre-preco.

40. Assim, cabe à CPL e à Administração Municipal decidir pelo
prosseguimento da licitação da forma como se encontra atualmente, sob sua
responsabilidade.

41. Portanto, sugiro sejam reanalisados os preços lançados que possuam
variação considerável entre os orçamentos e pesquisas realizadas, a fim de se
saber qual o real preço de mercado para compras públicas.

42. Friso que o que se busca com a pesquisa de preço é o lançamento da
licitação nos valores reais de mercado, sendo que a colheita de orçamentos deve
visar descobrir qual é esse preço, cheaando-se ao mais próximo possível do preço
praticado no mercado de compras públicas.

43. Destaco que a pesquisa de preços deve ser clara, havendo a
necessidade de constar no processo licitatório quem fora o responsável pela
cotacão. cabendo à CPL e ao pregoeiro responsável pelo certame a conferência dos
preços para lançamento.

2.4. Das Exigências de Habilitação

44. A Lei no 10.520/02 determina que a habilitação far-se-á com a

erificação de que "o lidtante está em situação regular perante a Fazenda Nacional^

Art. 18,1 da LC n° 123/2006; Art. 6° do Decreto n° 6.204/2007 e art. 34 da Lei n° 11.488/2007.
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a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as

Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que

atende às exigências do editai quanto à habiiitação jurídica e qualificações técnica e

econômico-financeira".

45. Como se pode perceber da análise da minuta de editai, os requisitos
estão presentes, porém faço ressalvas quanto à capacidade econômico-financeira
que deve ser comprovada no presente processo iicitatório e nos demais a serem
reaiizados, visto que exigir somente a apresentação de certidão negativa de

faiência ou concordata, não me parece seguro para a Administração Púbiica, visto
que a "saúde" econômica de grande parte das empresas brasileiras não encontram-

se em situação invejávei, recomendando-se exigir a apresentação da documentação
prevista no artigo 31 da Lei 8.666/93, objetivando sempre que o contrato possa ser

cumprido em seus ulteriores termos.

Dos critérios de Aceitação das Propostas

46. Outra exigência da Lei n® 10.520/2002 é que a autoridade competente
defina os critérios de aceitação das propostas feitas pelos licitantes (art. 3°, I).

47. Do exame da minuta de edital, verifica-se satisfeita a recomendação

tocante aos critérios de aceitação das propostas.

2.5. Da Previsão de existência de recursos orçamentários

48. A Lei no 8.666/93, aplicávei ao presente caso, estabelece que a
realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes das aquisições e da
contratação dos serviços comuns.

49. Assim, conforme se denota do processo de licitação, o parecer contábil
pontando, ainda que de forma simplória, todas as exigências legais para a
realização do processo iicitatório, no que tange às finanças públicas.

2.6. Autorização para a abertura da licitação

50. Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como
a definição do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se
possível ao gestor avaliar a oportunidade e a conveniência de se realizar a
contratação.

51. Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a
utorização para a abertura da licitação, prevista no art. 21, inciso V do Decreto n°

3.555/2000.

2.7. Da Minuta do Editai e seus Anexos

52. Segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto n^ 3.555/2000, o
processo iicitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre
os quais a minuta do contrato - o que foi atendido.
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53. Há a necessidade de adequação da minuta do edital e contrato quanto
ao critério de julgamento, visto que no processo licitatório ambos os itens constam
como "item 1", e o critério de julgamento escolhido fora o menor preço por item,
devendo ser alterado para item 2 o objeto correspondente ao "distribuidor de
calcário".

CONCLUSÃO

54. Ante o exposto, a proposição está em condições de ser aprovada,
COM AS DEVIDAS RESSALVAS, desde que observadas todas as
recomendações dispostas no presente parecer, especialmente:

a) Que o presente processo licitatório seja numerado, nos termos do art. 38,
caput, da Lei n. 8.666/93;

b) Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação
prevista no artigo 31 da Lei 8.666/93, objetivando sempre que o contrato
possa ser cumprido em seus ulteriores termos.

c) Devem ser adequadas no edital e na minuta do contrato todas as
recomendações ora apresentadas;

d) Deve ser juntada pesquisa de preços, demonstrando que o
lançamento da licitação se dará no real preço de mercado, mediante
pesquisa em "cesta de preços", mediante pesquisa em contratos com
Municípios vizinhos. Banco de Preços e fornecedores.

e) Solicito que a justificativa para a não utilização de tais critérios e métodos
deverá vir por escrito aos autos, sob responsabilidade de quem as declarar;

f) É necessário que o Ilustre Prefeito Municipal emita autorização para a
realização da presente licitação;

47. Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se
ateve às questões jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com
seus anexos, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei n® 8.666/93. Não se
incluem no âmbito de análise da Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao
certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá
ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente do Município.

48. Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem,
para as providências cabíveis e, após, que retornem os autos para a Procuradoria
Jurídica para nova análise.

Após, è consideração superior.

Planalto/RR, 14 de fever^ro de 2022.

í%6-Af40ÊRSON KLAUCK

Procur^of^rípico - OAB/PR n. 61.323
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
PA^NALTO 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-Pr, 15 de fevereiro de 2022.

DE: Luiz Carlos Boni

PARA: Pregoeira/Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo
critério de Julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto à
Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta basculante e 01 distribuidor
de calcário 6000 kg), visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
observadas as características e demais condições definidas neste edital e
seus anexos, nos termos da Lei Federal n. ° 10.520 de 17 de julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei n. ° 8.666/93 e suas alterações, LC 123/2006 de 14 de
dezembro de 2006 e LC 147/2014 o Decreto Municipal n.° 2727/2007 de 26/06/2007,
4673/2017 e demais disposições legais.

À Pregoeira e a Equipe de Apoio nomeada pela Portaria 002/2022.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

LUIZ CARLOS BONl

Prefeito Municipal
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W município de planalto
CNPJ: 76,460.526/0001-16

P '-^Ik Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 014/2022
PROCESSO LICITATÓRIO N° 034/2022

DATA DA REALIZAÇÃO: 03/03/2022
HORÃRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.comprasqovernamentais.qov.br "Acesso Identificado"

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-
16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n° 1583 -
centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentissimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos
Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, para atender á solicitação da
Secretaria Municipal de Agricultura, objetivando a Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01
carreta basculante e 01 distribuidor de calcário 6000 kg), visando à implementação de
ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura
familiar, observadas as características e demais condições definidas neste edital e seus
anexos.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

03 de março de 2022 às OShOOmin

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR
Local da Sessão Pública: vtfww.comprasqovernamentais.qov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital
e seus Anexos, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20
de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela
Lei Complementar Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014 e o Decreto Municipal de n°
2727/2007 de 26/06/2007 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal
n.° 8.666 de 21 de junho de 1993.

É Pregoeira, deste Município, Carla Sabrina Rech Malinski, designada pela Portaria n°
002/2022 de 03 de janeiro de 2022, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná,
Edição n" 2426, de 05/01/2022.

1  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PÚBLICA

1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
www.comprasqovernamentais.qov.br.

1  1
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1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 03 de março de
2022 às OShOOmIn, no site www.comprasqovernamentais.qov.br. nos termos das
condições descritas neste Edital.

2  DO OBJETO

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO a Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta
basculante e 01 distribuidor de calcário 6000 kg), visando à implementação de
ações e políticas de desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura
familiar, observadas as características e demais condições definidas neste edital e
seus anexos.

2.1 Edital 8 seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: www.comprasqovernamentais.qov.br e

www.planalto.pr.qov.br/llcitacoes/.

2.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se
ao licitante a participação em quantos Itens forem de seu interesse.

2.3 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no
Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão
as últimas.

2.4 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor
de Licitações pelo telefone n® (046) 3555-8100/ 35558121.

2.5 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3555 - 8100.

3  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, observada às
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste
Edital.

3.2 Será utilizado o modo de disputa "ABERTO", em que se Inicia com a apresentação de
lances sucessivos (fase aberta), com envio final de um lance fechado pelos detentores
das melhores propostas da fase aberta (fase fechada).

4  PA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou
providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para Impugnar este Edital,
desde que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a
abertura da sessão pública do certame.

3or^/ . Página 2
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4.1.1 As Impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a pregoeira e protocolizadas
em dias úteis, das OBhOO às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583,
centro, Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas através de
e-mail no endereço eletrônico: licítacao@planalto.pr.gov.br.

4.1.2 Caberá ao Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois)
dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

4.1.3 A pregoeira deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de
afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização
deste PREGÃO.

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se
tratando de pessoa fisica, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento
original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na
hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e
possui poderes de representação da impugnante.

4.3 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores á data designada para
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via iníernet,
endereçados exclusivamente ao e-mail: iicitacao@pianaito.pr.qov.br.

4.3.1 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.4.1 A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.4.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

5  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

5.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte
e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007, cujo ramo
de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -

Página 3
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SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 3, de 26 de abril de
2018.

5.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar
do presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua
habilitação de acordo com as orientações que seguem no link;
wvtfw.comprasqovernamentais.qov.br/index.php/sicaf. até o terceiro dia útil
a data do recebimento das propostas.

5.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de
consulta ao Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

5.1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da
Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica
e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014,
de 07 de agosto de 2014.

5.2 Será vedada a participação de empresas:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

c) enquadradas nas disposições no artigo 9° da Lei Federal n° 8.666/93 e suas
alterações posteriores, ou ainda,

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou
liquidação.

5.3 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não", em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.°
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus artigos 42 a 49;

5.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos neste Edital;

5.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3 O .-N? J Página 4
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5.3.4 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
inciso XXXiíl, da Constituição Federal;

5.3.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente;

5.3.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1° e
no inciso III do artigo 5° da Constituição Federal.

6  DO CREDENCIAIVIENTO

6.1 O Credenciamento é o nivel básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sitio v\/ww.comprasaovernamentais.qov.br. por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das transações inerentes a este Pregão.

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação

7  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no item 10 do edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, prospecto com as informações técnicas do
veiculo, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

1O  , Página 5
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7.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10
deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes
dos sistemas.

7.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

7.6 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da
licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

7.7 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar
rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital
e seus anexos, descrevendo detalhadamente as características do objeto/serviço
cotado, informando marca/fabricante e modelo (se for o caso) em campo próprio
do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais após a vírgula.

7.8 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
da sessão pública do Pregão.

7.9 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive
ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens
ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o
Município de Planalto.

7.10 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

7.11 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos
de negociação e julgamento da proposta.

Página 6
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7.12 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após
o encerramento do envio de lances.

8  DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1 No dia 03 de março de 2022 às OShOOmin, horário de Brasília-DF, a sessão pública na
internet será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas
eletrônicas recebidas e início da etapa de lances.

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência.

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e
do valor consignado no registro.

8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item.

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).

8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob
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pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

8.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

8.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o
reinicio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

8.16 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo
próprio do sistema.

8.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

8.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

8.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro(a) persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro(a) aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8.21 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:
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8.21.1 no pais;

8.21.2 por empresas brasileiras;

8.21.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;

8.21.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.22 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.

8.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro(a) deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em
condições diferentes das previstas neste Edital.

8.24 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.25 O pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.26 Após a negociação do preço, o Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.

9  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto á adequação ao objeto e á compatibilidade do preço em relação
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
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llcltante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita.

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

9.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob
pena de não aceitação da proposta.

9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro.

9.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova
data e horário para a sua continuidade.

9.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

10 DA HABILITAÇÃO

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1 SICAF.

10.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

íhttps://certidoes-apf.apps.tcu.aov.br /

10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.
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10.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

10.4 No caso de inabilitação. haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.5 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

10.5.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.5.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

10.5.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição de MIcroempreendedor Individual - CCMEI. na forma da Resolução
CGSIM n° 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.6 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em:

10.6.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação iudícíal ou

extraiudicial. expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à
matriz e, quando for o caso, Igualmente da filial licitante, em data não anterior a
120 (cento e vinte) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro
prazo não constar do documento.

10.7 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em;

10.7.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ:

10.7.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa
ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual.

10.7.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de
Certidão Coniunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa

da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

10.7.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

10.7.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado;
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G:.a3



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaltD.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
PLANALTO 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

10.7.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço (FGTSl:

10.7.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT). nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

10.7.7.1 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s)
nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de
regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado
vencedor do certame, para regularização da documentação, para
pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.7.7.1.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções cabíveis.

10.8 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

10.8.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.8.2 Declaração de Assistência Técnica (ANEXO IV);

10.8.3 Declaração de Garantia/Fornecimento. (ANEXO V);

10.8.4 Atestado de Capacidade Técnica fornecida por pessoa jurídica de direito público
que comprove já ter entregue objeto igual ao objeto deste certame;

10.8.5 "FOLDERS", ENCARTES, FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÁLOGOS da máquina
ofertada, onde constem as especificações técnicas e a caracterização dos
mesmos, permitindo a consistente avaliação da equipe técnica.

10.9 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição
cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e
atualizados.

10.9.1 O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6° da Instrução
Normativa SLTI/MPOG n° 3, de 26 de abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIR
APENAS os documentos indicados nos subitens acima 10.5 - Habilitação
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Jurídica, 10.6 - Qualificação econômico-financeira e 10.7 - Regularidade
fiscal e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios apresentação.

10.9.2 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema
(SICAF) ou no CRC, o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com
os demais, o documento válido que comprove o atendimento das exigências
deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o disposto quanto à
comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno
porte, conforme disposto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014.

10.9.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de
regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com
alguma documentação vencida junto ao SICAF;

10.10 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e
sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

10.11 No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade
e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.12 O não atendimento das exigências constantes do item 10 deste Edital implicará a
inabilitação do licitante.

10.13 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo,
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções
cabíveis.

10.14 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja{m) suficiente(s)
para a habilitação do licitante nos remanescentes.

10.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Editai, o licitante será
declarado vencedor.

11 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO

11.1 Encerrada a etapa de lances, a pregoeira convocará o licitante detentor da melhor
oferta, item a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema
COMPRASNET, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o
último lance ofertado. Para tanto, a pregoeira fará uso de a ferramenta "CONVOCAR
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ANEXO", devendo o licitante anexar o documento utilizando o link "ANEXAR" disponível
apenas para o licitante/vencedor.

11.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02
(duas) horas, sob pena de inabilitação.

11.3 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02
(DUAS) HORAS de efetivo funcionamento do órgão púbiico, ou seja, das 7h30mln
às 11h30min e das 13h30min às 17h30min, contados da convocação.

11.4 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por
meio do e-mail: iicitacao@planalto.pr.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável
pelo envio deverá entrar em contato com a pregoeira para confirmar o recebimento do e-
mail e do seu conteúdo. A pregoeira não se responsabilizará por emails que, por
qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou
navegador, tanto do Município de Planalto, quanto do emissor.

11.4.1 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o
prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob
qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pela
Pregoeira, o registro da não aceitação da proposta.

11.4.1.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá
solicitar, dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação
do mesmo.

11.4.2 É facultado a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão
pública.

11.4.3 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta
de Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatòrias, a Pregoeira
DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim,
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda a este Edital.

11.5 A proposta deverá conter:

11.5.1 proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente
Edital, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de
desclassificação da proposta;
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11.5.2 preços unitários e totais, em moeda corrente nacionai, em algarismo e por
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão
inflacionária;

11.5.3 especificação detalhada e marca do objeto;

11.5.4 A apresentação da proposta Implicará na plena aceitação das condições
estabelecidas neste edital e seus anexos.

11.5.5 prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados
da data estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no
art. 69, § 2° combinado com o artigo 66, § 4°;

11.5.6 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real),
com até duas casas decimais (0,00).

11.5.7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve
atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob
pena de desclassificação.

11.5.8 A Pregoeira reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo
sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos
complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.

11.5.9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados
no mercado no dia de sua apresentação.

11.6 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação
serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido;
entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

12 DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÁO ORIGINAL

12.1 A documentação constante no item 10, caso solicitada, deverá ser encaminhada em
original ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no
prazo máximo de 03 ftrésl dias úteis, contados da solicitação da pregoeira no sistema
eletrônico, no seguinte endereço: Praça São Francisco de Assis, 1583 - Centro -
Planalto - PR, CEP 85.750-000. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações
e Contratos e a pregoeira responsável: Carla Sabrina Rech Malinski. O envelope
contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou
empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico.

12.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro
lugar, o pregoelro o declarará vencedor.
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12.3 Ocorrendo a inabilitação, a pregoeira convocará o autor do segundo menor lance para
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem
crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

13 DOS RECURSOS

13.1 Declarado o vencedor, a pregoeira abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante
poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de
recorrer.

13.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência
desse direito.

13.3 Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a
apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados
para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.

13.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio
eletrônico via internet, no site: www.comprasqovernamentais.qov.br

13.5 O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo

13.6 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, a Pregoeira terá até 5 (cinco)
dias para:

13.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do
prazo estabelecido:

13.6.2 motivadamente, reconsiderar a decisão;

13.6.3 manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente;

13.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

13.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para
determinar a contratação.

13.9 Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e
encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação.
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14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em
primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,
será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem
de classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que
atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado
vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.

15.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade
competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente
vencedor pela pregoeira, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade
competente.

15.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à
aquisição do objeto licitado.

16 DO RECEBIMENTO
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16.1. A empresa vencedora do certame deverá entregar o objeto deste edital no prazo máximo
de até 120 (cento e vinte) dias após a emissão de Ordem de Compra/Empenho, emitido
pelo Município de Planalto - Pr.

16.2. A empresa vencedora do certame deverá agendar junto a Secretaria de Agricultura pelo
telefone (46) 3555 - 8100 em tiorário comercial (segunda a sexta-feira das 07h30minhrs
ás 11h30min e das 13h30min ás 17h30min), a entrega técnica da máquina, dentro do
prazo previsto para a entrega do objeto.

16.2 Os equipamentos, objeto deste edital e ANEXO I, deverão ser entregue no prazo e local
acima indicado, totalmente completo e em perfeito funcionamento, com data
previamente agendada onde ocorrerá a entrega técnica e testes de funcionamento,
acompanhados por servidor designado pela Administração Municipal.

17 DA GARANTIA

17.1 Garantia: a contratada fica obrigada a garantir a qualidade dos equipamentos contra
defeitos mecânicos pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os respectivos
termos e/ou declaração dessa garantia e oferecer treinamento(s) para operação do
sistema, se necessário.

17.1.1 Os equipamentos que, no período de 90 (noventa) dias, contados a partir do
recebimento definitivo apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente
comprovados pela freqüência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias
do fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este
prazo será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela fabricante,
dentro do período supracitado.

17.2. A licitante deverá:

17.2.1. Comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada, a uma distância rodoviária da
sede do município de no máximo 200 km, para manutenção da garantia de fábrica do
equipamento. Para fins de economicidade quando da sua manutenção, assistência
técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura própria, instalações adequadas,
equipamentos, ferramental e equipe técnica especializada na marca.

17.3. Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica durante o período de
garantia será prestada ON SITE (no loca!) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias
consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem. Deverá a
contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de
assistência técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com
reconhecimento de firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos
pactuados e que possui mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para pronto
atendimento sempre que for solicitado. O designado deverá ser autorizado de fábrica,
comprovando através do site do fabricante e ou através de declaração com firma
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reconhecida do fabricante reconhecendo a designada como autorizada a prestar
serviços de assistência técnica; Reservando ainda ao contratante o direito de fazer
diligências para atestar o supracitado.

18 DAS OBRIGAÇÕES

18.1 São Obrigações da CONTRATANTE:
18.1.1 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel

execução do contrato.
18.1.2 Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada no decorrer da execução.
18.1.3Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias financeiras

em vigor.
18.1.4 Definir o local de entrega da máquina.
18.1.5 Fiscalizar o cumprimento das obrigações, no que se refere à execução do objeto.
18.1.6 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas no

veiculo.

18.2 São Obrigações da CONTRATADA:
18.2.1. O equipamento entregue deverá ser de primeira linha e estar em conformidade com as

normas em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas quantidades e
especificações conforme descrição do Contrato.

18.2.2. Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável no termo de referência

18.2.3. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento,
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e
indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da
contratada.

18.2.4. Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas condições.
18.2.5. Responder por todos os vícios e defeitos dos materiais.
18.2.6. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
18.2.7. Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento

das obrigações decorrentes da aquisição.
18.2.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.
18.2.9. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao

Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da
execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração,
em hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes.

19 DO PAGAMENTO

19.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária
da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da
apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.
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19.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA,
CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

19.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção
por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento
até que o problema seja definitivamente sanado.

20 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE DE PREÇOS

20.1 Durante a vigência do Contrato, os valores registrados não serão reajustados.

20.2 Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto
no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

20.3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea
econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

20.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao
Departamento de Licitações e Contratos do Município de Planalto.

20.5 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham
todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto
no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

20.6 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do
Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

20.7 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 94.915,00 (Noventa e quatro mil
novecentos e quinze reais).

20.8 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
oriundos do Convênio 380/2021 entre o Estado, por intermédio da Secretaria de Estado
da Agricultura e do Abastecimento - SEAB e o Município de Planalto. Os recursos
orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinaçâo de recurso
02591 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.00000

01091 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.00000

21 DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

21.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-âo no TERMO DE
CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital.
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21.2 O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o
endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias,
providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura
Municipal, em até 05 (cinco) dias úteis após o seu recebimento.

21.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para
retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das
vias originais prevista no item anterior.

21.4 Para a assinatura do contrato, esta deverá ser assinada pelo representante legal da
adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do
contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de
identidade do representante.

21.5 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo
justificado aceito pela Administração.

22 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1 DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA - FASE PRÉ
CONTRATUAL:
22.1.1 À proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a desistência dela,
poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes penalidades:
22.1.1.1 Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de
desistência de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as
penalidades dos itens seguintes;
22.1.1.2 Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente fixar,
segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;
22.1.1.3 A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.
22.1.1.4 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação, no caso
de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de contrato ou deixar
de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos prazos e condições
estabelecidas neste Edital;

22.2 DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE CONTRATUAL
22.2.1 Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o contrato que
se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração, estará sujeito as
seguintes sanções cumulativas ou não, conforme estabelece a Lei de Licitações.

22.2.2 A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções legais, a
saber:

a) Advertência;
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b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

22.2.3A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato,
sujeitará o contratado á multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da
infração, obedecidos os seguintes limites máximos.
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratualidade,
injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total
percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias
contados da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou condição
do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em atraso
por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou condição
do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do periodo de vigência do contrato, contados da
última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração,
motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais
sanções cabiveis;

22.2.4 Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na
prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos
graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e
10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às
cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente

rO \ Página 22

aij4



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76,460,526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planaÍto@planaito.pr.gov.br

município DE Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

O contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente, conforme Artigo 419 do
Código Civil.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido á contratada o valor de qualquer multa porventura imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração e descredenciamento no SICAF, os que
incorrerem nos ilícitos previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.
22.2.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

23 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇAO

22.3 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-
la em virtude de vício insanável.

22.4 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade
dos atos que diretamente dele dependam.

22.5 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.6 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

22.7 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos
que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.8 Nenhum ato será declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público
ou aos demais interessados.

22.9 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.
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22.10 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

24 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

22.11 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que
para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos
Municípios do Paraná através do endereço eletrônico
wvvw.diariomunicipal.com.br/amp/, e no Portal de Transparência do Município através
do endereço eletrônico www.pianalto.pr.qov.br/.

22.12 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e
não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da
contratação.

22.13 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

22.14 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão
fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

22.15 Será facultado à Pregoeira ou á autoridade superior, em qualquer fase do julgamento,
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos
cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

22.16 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam
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irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos
princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

22.17 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as
operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem
enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável
pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos.

22.18 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação
de documentação referente ao presente Edital.

22.19 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.20 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se
o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente
disposto em contrário.

22.21 A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem
que caiba às Licitantes direito à indenização.

22.22 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços, ressalvado
o disposto no parágrafo único, art. 59 da Lei 8.666/93.

22.23 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASNET através do site
http://www.comprasgovernamentais.gov.br e estará disponível junto a Divisão de
Licitações do Município de Planalto,

22.24 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.

22.25 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as
fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e
interpretar o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por
interpretações errôneas ou inobservâncias.

22.26 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço
eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente
atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o
retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos,
não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.
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22.27 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de
Planalto, quanto do emissor.

22.28 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
qualquer mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

22.29 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances
da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão
sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

22.30 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h
(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio
no sistema eletrônico.

25.2 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O
PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA
PREGOEIRA VIA CHAT.

22.31 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo
indisponibilidade no Sistema Comprasnet que impeça a realização do certame na data e
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação
do Pregoeiro em contrário.

22.32 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

22.33 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será
competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

22.34 Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira.

22.35 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO 1 Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento:
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial:
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada;
ANEXO IV Modelo de Declaração de Suporte Técnico
ANEXO V Modelo de Declaração de Garantia
ANEXO VI Modelo de Minuta de Contrato

^ . Página 26

ü 1 ■ J 8



MUNiCIPtO D

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mait: planalto@pfanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15§3
85750-000 PLANALTO - PARANA

Planalto - PR, 15 de fevereiro de 2022.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
.  E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE PREGÃO N° 014/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 034/2022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta basculante e 01 distribuidor
de calcário 6000 kg), visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
observadas as características e demais condições definidas neste edital e
seus anexos

ANEXO-I

1. ORGÃO INTERESSADO
Secretaria Municipal de Agricultura.

2. OBJETO

2.1. Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta basculante e 01 distribuidor de
calcário 6000 kg), visando à implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural
sustentável em benefício da agricultura familiar, observadas as características mediante
processo licitatório, observadas as características e demais condições definidas no edital e
seus anexos.

3. SECRETÁRIO RESPONSÁVEL
Wiiliam Fernando Kegler.

4.JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO
4.1 Desmembrado de Capanema e instalado em 11 de novembro de 1963, a sede do
Município situa-se à 400 metros de altitude e a 553 Km de Curitiba. Com uma população
de 13.654 habitantes, o Município de Planalto vem sendo um dos que há a persistência e
predominância de pessoas no meio rural. Pelos dados do Censo 2010, 55,6 % da
população nesse meio reside. São pequenas propriedades familiares que mantém o
alicerce da economia municipal, através da produção de milho, soja, trigo e leite, sendo
esta a atividade responsável pelo maior renda das famílias na zona rural. E mais,
podemos considerar que a constância e melhor distribuição de renda ao longo do ano
proporcionada pela bovinocultura de leite é o principal fator da fixação e permanência da
família na zona rural. Contudo, em contraste com a escassez de mão-de-obra, a carência
de melhorias tecnológicas é uma realidade emergente, considerando a necessidade da
otimização dos processos.
4.2 Os equipamentos ora pleiteados, que serão adquiridos com o apoio da SEAB -
Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento do Paraná, através do Termo de
Convênio n''380/2021, serão de grande utilidade tendo em vista que há um déficit deste
tipo de máquinas nas comunidades beneficiadas. A programação e planejamento dos
serviços prestados irá dinamizar o processo proporcionando melhorias e agilidade na
aplicação de insumos e transporte de silagem.
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@plana!to.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

4.3 Para confecção do presente Termo de Referência, utilizou-se a pesquisa de preços
realizada para elaboração do projeto técnico junto a SEAB na viabilização e liberação dos
recursos, também em anexo à este termo de referencia.

5.DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

LOTE:

Item Objeto Quant. Unid Valor

unitá

rio

Valor total

Carreta agrícola basculante metálica,
caçamba com capacidade de 6 toneladas,
acionamento por cilindro hidráulico,
Cilindro 3 estágios, rodado Tanden,
Reforço externo nos eixos. Chapa da
caçamba mínimo 2 mm. Rodas chapa 8
mm. Chassi chapa mínima 6.35 mm. Eixo
dos cubos 50 mm, capacidade total 7.5
cúbicos, com pneus 7.50 x16, novos, com
sobre caixa de metal.

Garantia de fábrica:

Assistência técnica completa (garantia e
assistência técnica total no mínimo de 12

(doze) meses.

01 ÜN 37.326,70 37.326,70

Distribuidor de calcário e adubos

orgânicos de 6.000 kg, 3,75 m^, com
motor hidráulico na esteira, discos duplos,
esteira dupla de travessas de 80 cm, peso
mínimo de 1.480 kg sem carga, com as
seguintes dimensões: comprimento:
4.610mm: largura: 1.900mm, com
inclinação para traseira, transmissão dos
pratos com cxs redutoras, rodado truck

tandem, aro 16, com pneus novos 11 LI5.
capacidade em quilos 6.000 Quilos.

Garantia de fábrica:

Assistência técnica completa (garantia e
assistência técnica total no mínimo de 12

(doze) meses.

01 ÜN 57.588,30 57.588,30

TOTAL GERAL 94.915,00

Valor total máximo para a contratação é de R$ 94.915,00 (Noventa e quatro mil
novecentos e quinze reais).

3O ̂  /
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MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
PUN^TO 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital,
prevalecerá a descrição constante no Edital.

5.2 DO PROSPECTO;

PROSPECTO: A llcitante vencedora deverá enviar a pregoeira, sob pena de
desclassificação, junto aos documentos de habilitação no sistema COMPRASNET, os
"FOLDERS", ENCARTES, FOLHETOS TÉCNICOS ou CATÁLOGOS da máquina ofertada,
onde constem as especificações técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a
consistente avaliação da equipe técnica.

6.CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. A empresa vencedora do certame deverá fazer a entrega do objeto licitado junto a
Secretaria Municipal de Agricultura no Município de Planalto - PR, sem custos adicionais ao
município.
6.2. A empresa vencedora deverá entregar a máquina no prazo máximo de 120 (cento e vinte)
dias a contar da emissão de solicitação de Faturamento/Empenho por parte da Secretaria
Municipal de Finanças.
6.3. A empresa para se habilitar ao processo licitatório deverá apresentar as certidões,
autorizações e licenças exigidas pela legislação vigente que regre a venda de máquinas novas.
6.4. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.
6.5. Não será aceito nenhum veículo que esteja em desacordo com o solicitado pelo
departamento responsável neste termo de referência.

7. GARANTIA DE PROCEDÊNCIA, QUALIDADE E SERVIÇOS:

7.1 GARANTIA TÉCNICA

Termo de Garantia concedido por intermédio de certificado, com prazo de garantia técnica
mínima de 12 (doze) meses, contra defeitos de fabricação, montagem e funcionamento
decorrentes de desgastes prematuros durante a operação e o emprego em condições normais,
a contar da data do recebimento definitivo do material pelo usuário final. As despesas com
deslocamento e hospedagem correrão por conta da contratada.

7.2 ENTREGA TÉCNICA
Declaração de que a entrega técnica será efetuada no local determinado pelo órgão e ou
instituição, por técnico especializado, para transmitir informações técnicas sobre operação, o
emprego, a manutenção básica e a segurança do equipamento a todos interessados enviados
pelo adquirente.

7.3 DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica durante o período de
garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias
consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e hospedagem. Deverá a

2)OrJ . Página 30
1

12



município de planalto
CNPJ: 76,460.526/0001-15

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável pelo serviço de assistência
técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado deste com reconhecimento de firma
no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e prazos pactuados e que possui mecânicos
treinados e dispõe de estoque de peças para pronto atendimento sempre que for solicitado. O
designado deverá ser autorizado de fábrica, comprovando através do site do fabricante e ou
através de declaração com firma reconhecida do fabricante reconhecendo a designada como
autorizada a prestar serviços de assistência técnica; Reservando ainda ao contratante o direito
de fazer diligências para atestar o supracitado.

8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado pela
Secretária de Agricultura desta municipalidade.
8.2. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação á qualidade dos serviços executados
e/ou entrega do objeto, a fim de possibilitarem a aplicação das penalidades previstas.
8.3. Ao fiscal do contrato compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do
contrato e dos respectivos serviços e/ou entrega, bem como dirimir qualquer duvida e
pendência que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67 da lei n^^SSGS/QS e
suas alterações.
8.4. Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços e/ou entrega do objeto será a
acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente designado, William Fernando Kegler, o
qual assumirá a função de fiscal do Contrato, nos termos do art. 67 da lei n®8666/93

Planalto - PR, 01 de fevereiro de 2022.

William Fernando Kegler
Secretário de Agricultura

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

EDITAL DE PREGÃO N° 014/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 034/2022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO; Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta basculante e 01 distribuidor
de calcário 6000 kg), visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em beneficio da agricultura familiar,
observadas as características e demais condições definidas neste edital e
seus anexos

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

A empresa estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° neste ato representada por

,  cargo. RG , CPF (endereço), vem por meio desta,
apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° 014/2022 em epígrafe que
tem por objeto a Implantação de Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta basculante
e 01 distribuidor de calcário 6000 kg), visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, observadas as
características e demais condições definidas neste edital e seus anexos, em atendimento a as
Secretarias e Departamentos do Município, conforme segue:

Item Especificação Marca e Unidade Quantidade Valor

Modelo Unitário R$

1 XX XX XX XX R$

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da
sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2022.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)

Página 32
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
, ,, E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE PREGÃO N° 014/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 034/2022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO: Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta basculante e 01 distribuidor
de calcário 6000 kg), visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
observadas as características e demais condições definidas neste edital e
seus anexos

ANEXO-III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(papel timbrado da licitante)

Á pregoeira e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2022

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n° com sede na
através de seu representante legal infra-assinado, que:

(  ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexlstem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno porte

ou cooperativa.

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal,
não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos
quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n°
8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99.

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
í  E-mail: planalto@pÍanalto.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do inciso III. do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos
procedimentos licitatòrios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da
empresa é o(a) Sr.(a) , Portador(a) do RG sob n°

e CPF n° cuja função/cargo
é  (sócio administrador/procurador/díretor/etc), responsável pela
assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo
que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:

Telefone: ()

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a) , poilador(a) do
CPF/MF sob n.° , para ser o(a) responsável para acompanhar a execução
da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N° 014/2022 e
todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento
convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

de 2022.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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MUNICÍPIO D

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/OOOM 5

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaltD.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE PREGÃO N° 014/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 034/2022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO; Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta basculante e 01 distribuidor
de calcário 6000 kg), visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
observadas as características e demais condições definidas neste edital e
seus anexos.

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO SUPORTE TÉCNICO

Como representante legal da empresa (denominação da Pessoa Jurídica),
inscrita no CNPJ sob o n° , com sede a Rua n° ,

CEP n° , Fone , cidade de Estado do
,  declaro que nossa empresa dispõe de assistência técnica autorizada, a uma

distância máxima da sede do município de 200 km, objeto do Pregão Eletrônico n° 014/2022,
descritas no Anexo I do Edital, conforme a seguir relacionadas:

- Indicar a empresa e o endereço de assistência técnica autorizada, a uma distância
rodoviária máxima da sede do município de 200 km, devendo ser anexada declaração em
papel timbrado deste com reconhecimento de firma no qual o mesmo se responsabiliza
pelos serviços e prazos pactuados e que possui mecânicos treinados e dispõe de
estoque de peças para pronto atendimento sempre que for solicitado.

(  ) Declaro de que a assistência técnica durante o período de garantia será prestada ON SITE
(no local) com prazo máximo de até 04 (quatro) dias consecutivos para atendimento, sem ônus
de deslocamento e hospedagem.

de 2022.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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município de planalto
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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EDITAL DE PREGÃO N° 014/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 034/2022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO; Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta basculante e 01 distribuidor
de calcário 6000 kg), visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
observadas as características e demais condições definidas neste edital e
seus anexos

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA/FORNECIMENTO

A  empresa com sede na
n° , C.N.PJ. n°

por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a) portador (a) da Carteira de Identidade n® e
do CPF n" , DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer
garantia de funcionamento da máquina, objeto deste edital, conforme constante no Anexo I do
presente Edital, pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da solicitação da máquina, sendo
que durante o período de garantia sempre através de representantes autorizados, devendo
realizar substituições e reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vicio ou
defeito de fabricação, bem como, falhas ou imperfeições constatadas em suas características
de operação, sem qualquer ônus para a administração.

de 2022.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
£-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE PREGÃO N° 014/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 034/2022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM

OBJETO; Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta basculante e 01 distribuidor
de calcário 8000 kg), visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar,
observadas as características e demais condições definidas neste edital e
seus anexos

ANEXO-VI

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO, com
sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF
sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUiZ
CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado, doravante
designado CONTRATANTE e de outro , inscrita no CNPJ sob o n°
com sede na cidade de , neste ato representado pelo(a) Sr.(a) portador do
CPF n° , doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas
da Lei 8.666/93 e suas alterações subseqüentes, ajustam o presente contrato em decorrência
da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° 014/2022, mediante as seguintes
cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta basculante
e 01 distribuidor de calcário 6000 kg), visando à implementação de ações e políticas de
desenvolvimento rural sustentável em benefício da agricultura familiar, observadas as
características e demais condições definidas neste editai e seus anexos

PARÁGRAFO ÚNICO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente Contrato,
assim como ao Edital n° 014/2022 - pregão eletrônico, observadas as especificações
disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda
em receber é de R$ (....), e o presente contrato não prevê atualização de valores.

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao
objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como
demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações
assumidas pelo presente contrato.
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CLAUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da
Nota Fiscal, acompanha das CND's FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento
definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada
indicada pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55,
inciso XIII da Lei Federal n° 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao
CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente
de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido
tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no
MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o
presente edital, são oriundos do Convênio 380/2021 entre o Estado, por intermédio da
Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento - SEAB e o Município de Planalto. Os
recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
02591 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.00000

01091 11.133.20.606.2001.2057 4.4.90.52.00.00.00000

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
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durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital
(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos
casos enquadrados no disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.686/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de
inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser
protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição de
valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição,
conforme disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após a
assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO- Os equipamentos deverem ser entregues no prazo máximo de até
120 (cento e vinte) dias após a emissão de Ordem de Compra/Empenho, emitido pelo
Município de Planalto - Pr.

PARAGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá agendar junto a Secretaria de Agricultura
pelo telefone 46-3555 - 8100 em horário comercial, a entrega técnica da máquina, dentro do
prazo previsto para a entrega do objeto.

PARÁGRAFO TERCEIRO- O prazo de vigência do presente contrato é de 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias, contados a partir da assinatura do mesmo.

4. CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O equipamento entregue deverá ser de primeira linha e estar em
conformidade com as normas em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas
quantidades e especificações conforme descrição do Contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO - Não será aceito nenhum equipamento que esteja em desacordo
com o solicitado pelo departamento responsável no termo de referência
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PARAGRAFO TERCEIRO - Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento,
descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e
indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da
contratada.

PARAGRAFO QUARTO - Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas
condições.

PARAGRAFO QUINTO - Responder por todos os vícios e defeitos dos materiais.

PARAGRAFO SEXTO - Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

PARAGRAFO SÉTIMO- Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para
o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO OITAVO - Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para
o adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição.

PARÁGRAFO NONO - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da execução do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano
que cause ao Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência
da execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em
hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se
pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada,
que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o
desperdício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional
da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e
complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.
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município de planalto
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PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando
o desperdício de água.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou
insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de
aerossóis, pneumáticos inserviveis, produtos e componentes eletroeletrònicos que estejam em
desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por
material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu
aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e
a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:
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PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar
preferencialmente a função "duplex" (frente e verso), bem como de papel confeccionado
com madeira de origem legal.
b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes
vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em
conformidade com as normas técnicas especificas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições ajustadas e
da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado;
b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;
c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do
Pregão Eletrônico n° 014/2022 e da Cláusula Primeira deste instrumento;
b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,
incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas
necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando
o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário;
g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos
entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de
03 (três) dias úteis;
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h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital
do Pregão Eletrônico n° 014/2022, durante a vigência do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A contratada fica obrigada a garantir a qualidade dos equipamentos
contra defeitos mecânicos pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os
respectivos termos e/ou declaração dessa garantia e oferecer treinamento(s) para
operação do sistema, se necessário.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os equipamentos que, no período de 90 (noventa) dias, contados a
partir do recebimento definitivo apresentar defeitos sistemáticos de fabricação,
devidamente comprovados pela freqüência de manutenções corretivas realizadas em
concessionárias do fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte)
dias corridos. Este prazo será contado a partir da última manutenção corretiva realizada
pela fabricante, dentro do período supracitado.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A llcitante deverá Comprovar que dispõe de assistência técnica
autorizada, a uma distância rodoviária da sede do município de no máximo 200 km, para
manutenção da garantia de fábrica do equipamento. Para fins de economicidade quando
da sua manutenção, assistência técnica e revisões periódicas, dispondo de estrutura
própria, instalações adequadas, equipamentos, ferramental e equipe técnica
especializada na marca.

PARÁGRAFO QUARTO: Deverá ainda, apresentar Declaração de que a assistência técnica
durante o período de garantia será prestada ON SITE (no local) com prazo máximo de
até 04 (quatro) dias consecutivos para atendimento, sem ônus de deslocamento e
hospedagem. Deverá a contratada indicar o endereço da pessoa jurídica responsável
pelo serviço de assistência técnica, deverá ser anexada declaração em papel timbrado
deste com reconhecimento de firma no qual o mesmo se responsabiliza pelos serviços e
prazos pactuados e que possui mecânicos treinados e dispõe de estoque de peças para
pronto atendimento sempre que for solicitado. O designado deverá ser autorizado de
fábrica, comprovando através do site do fabricante e ou através de declaração com firma
reconhecida do fabricante reconhecendo a designada como autorizada a prestar
serviços de assistência técnica; Reservando ainda ao contratante o direito de fazer
diligências para atestar o supracitado.

CLAUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em
vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às

Página 43

"i -f —



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaltD@planalto.pf.gov.br

MUN.cfPíp DE Praça São Francisco de Assis, 1583
PLANAITO 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

sanções legais, a saber;
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de impedidos de
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidòneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre
o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da
ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da
última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração,
motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das
demais sanções cabíveis;

PARÁGRAFO QUARTO - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta
a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública
e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n° 8.666/93 e
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10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores
às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas
disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que
incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou
supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE,
independentemente de notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes hipóteses:

a) infringência de qualquer obrigação ajustada.
b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA.
c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucíonar
ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato.
d) os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n" 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os
prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas
obrigações contratuais.

PARÁGRAFO SEGUNDO: - Caso ocorra a rescisão do Contrato, o CONTRATANTE, pagará à
CONTRATADA, apenas os valores dos materiais entregues e aceitos até a data respectiva.
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CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de
21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa
do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros
referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será

feita por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de
documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICIDADE

Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no periódico dos Atos Oficiais
do Município de Planalto - Pr, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, §
1°, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente
resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento,
a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de
indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo
os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao
interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.
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PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o
Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de
obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com
o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n® 87 da Lei
8.666/93.

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de
todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza
trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do
CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente
advirem de prejuízos causados a terceiros.

c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,
para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo
ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias,
providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura
Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.

d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou
para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega
das vias originais prevista no item anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei
Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam
da mesma forma

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PARTES INTEGRANTES

As condições estabelecidas no edital n° 014/2022 - Pregão Eletrônico e na proposta
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apresentada pela CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento,
independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos
quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das
obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de
prazos e normas gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização da execução do objeto contratual se dará de forma
ampla e irrestrita, competindo ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá ao gestor do contrato, o titular da diretoria de gestão de
pessoas, promoverem todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições
estipuladas neste contrato e ainda:
a) Propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste
contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela
CONTRATADA;

b) Encaminhar o fato á deliberação superior, com vistas a oficiar aos órgãos públicos
competentes para adoção das medidas corretivas e punitivas aplicáveis, no caso de haver
indícios de apropriação indébita e de prejuízo ao erário;
c) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes á execução do objeto
contratado;

d) Atestar as notas fiscais e encaminhá-las á unidade competente para pagamento;
e) Promover o adequado encaminhamento, á unidade competente, das ocorrências
contratuais constatadas ou registradas pelo fiscal para fins de aplicação de penalidades e
demais medidas pertinentes;
f) Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual
constarão todas as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo
contratual, com base nas informações e relatórios apresentados pelo fiscal;
g) Propor medidas que melhorem a execução do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caberá ao fiscal do contrato, ao servidor Willian Fernando Kegler o
acompanhamento da recebimento do objeto da presente contratação, informado ao gestor
do contrato as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:
a) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, determinado o que for necessário á regularização das faltas ou defeitos
observados;

b) acompanhar e fiscalizar o recebimento dos produtos, dirimir as duvidas que surgirem no
curso da sua vigência do contrato e de tudo dar ciência á CONTRATADA, para fiel
execução do contato durante toda a vigência do contrato;
c) sustar, recusar, mandar substituir quaisquer produtos, obras ou equipamentos, que
estejam em desacordo com as especificações técnicas, e as constantes do termo de
referencia, determinando para a correção de possíveis falhas ou substituições de produtos
em desconformidade com o solicitado;
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d) conferir a execução do objeto contratual, por ocasião da entrega das notas fiscais ou
equivalentes, devendo aferir os produtos, quando executado satisfatoriamente, para fins de
pagamento:
e) exigir o cumprimento de todos os itens constantes do anexo I do edital, da proposta da
CONTRATADA e das cláusulas deste contrato; e
f) solicitar a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que: comprometa a
perfeita execução do contrato; crie obstáculos á fiscalização; não corresponda ás técnicas
ou as exigências disciplinares do órgão; e cujo comportamento ou capacidade técnica
sejam inadequados á execução do contrato, que venha causar embaraço á fiscalização em
razão de procedimentos Incompatíveis com o exercício de sua função.

PARÁGRAFO QUARTO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus
empregados ou prepostos.

PARÁGRAFO QUINTO - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da
CONTRATANTE, não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao
cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a
quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão co-responsabilidade da
CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.

PARÁGRAFO SEXTO - Ao contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos
considerados inadequados pelo gestor.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Por força do contido no art. 68, da Lei n°. 8.666/93, a contratada, por
ocasião da assinatura do contrato, deverá indicar preposto, aceito pelo gestor deste
contrato, para representá-la sempre que for necessária.

PARÁGRAFO OITAVO - Ao preposto da contratada competirá, entre outras atribuições:
a) Representar os interesses da CONTRATADA perante o CONTRATANTE;
b) Realizar os procedimentos administrativos junto ao CONTRATANTE;
c) Manter o CONTRATANTE informado sobre o andamento e a qualidade dos produtos;
d) Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato
com os esclarecimentos julgados necessários;

CLÁUSULA VIGÉSIMA
- DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico
de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se
por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do
mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de
domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste
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referido foro.

Planalto - Pr, de de 2022.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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16/02/2022 08:07 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
"PREGÃO ELETRÔNICO" N" 014/2022

O município de planalto faz saber aos interessados que
com base na Lei Federal n" 10.520 de 17 de julho de 2002,
Decreto Municipal de n° 2727/2001 de 26/06/2007 e,
subsidiariamente, à Lei n° 8.666/93 e complementares, em sua
sede sito a Praça São Francisco de Assis, n° 1583, fará realizar
Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob n®
014/2022, conforme descrito abaixo:
OBJETO: Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta
basculante e 01 distribuidor de calcário 6000 kg), visando à
implementação de ações e políticas de desenvolvimento rural
sustentável em benefício da agricultura familiar, observadas as
características e demais condições definidas neste edital e seus
anexos.

VALOR TOTAL: RS 94.915,00 (Noventa e quatro mil
novecentos e quinze reais).
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS

LANCES: Dia 03 de março de 2022, a partir das 09h00min.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital
poderá ser obtido Junto ao Setor de Licitações do Município de
Planalto, através do Portal de Licitações do Município de
Planalto, através de solicitação via e-mail:
licitacao@planalto.pr.gov.br ou através do site
www.comprasgovemamentais.gov.br
SISTEMA ELETRÔNICO:
www.comprasgovemamentais.gov.br

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Carla Sabrina Rech Malinski

Código Identificador:EF4C 117B

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 16/02/2022. Edição 2457
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diaríomunicipal.com.br/amp/

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/EF4C117B/03AGdBq26UKv5MvbojzOs-JfKwasVdvN-iSs8Wf8md-zDxBbslwL1 HGFon2WV1 ^
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A CORVA DEU PRESENTE PARA O MARIDO E DEPOIS SE ADONOU

COdo

vo
rrtiCO^rnaif.ccr-,

Olá meus preclaros ami-
gíi^e fiéis leitores de to
da^ ds quartas feiras deste
folhetim amável de toda

nossa região. Sempre bus
camos trazer belíssimas

histórias para poder entre
ter nossos leitores e acho

que estamos conseguindo,
por que nós somos muito
mais que amigos.
Na histórinha de hoje

o fato aconteceu ano pas
sado e tudo se deu início

quando a Corva decidiu
fazer uma surpresa para o
marido e chamou uma ou

tra Pomba para fuzarquiar
a três com ele. Era um pre
sente de aniversário para o
Corvo com quem tem seus
filhotinhos. Porém... Nada

mais seria o mesmo. Du

rante a aventura entrela

çada, a Corva descobriu
que é sapatona. Deixou o
Corvo, que tentou apelar
sem sucesso para os pais
da esposa, ;que são ultra-
conservadores. Agora, a
Corva está vivendo com a

Pombinha que deu de pre
sente ao Corvo no aniver

sário, Pombinha que ela
conheceu um ano atrás.

A Corva se define como

uma "sapatona tardia",
conforme contou a uma

comadre que depois con
tou pra nós. As duas fo
ram morar em outra vila

do reino pra não ser ver-,
gonha para os pais e filhos^
mas declarou que a experi
ência fuzarcal a três a fez

descobrir que o relaciona
mento com o marido era

"superficial".
A Corva declarou

que sempre fora infeliz no
casamento, mas não con

seguia explicar o porquê.
"Experimentando essa

interação intima com uma
Pombinha pela primeira
vez, a profundidade física
e emocional foi muito in

tensa. Era o que estava fal
tando pra completar sua
vida.

"Meu relacionamento

com meu marido, emo-

cionalmente, parecia tão
superficial e solitário em
comparação com minha
conexão com a Corva".

Portanto fica a dica, nada
de modernismo no rela

cionamento, quanto mais
em segredo melhor, por
que você acaba com o pre
sente do Corvo. Tall Quei e

até semana que vem. Que
fase!

Município (Ic
Capanema - PR

5," Tcniiy Aditivo iio Coiiiiuto ii' ..juc üiaio bi
Cflehiiim lie um o MUMCÍI'K.) DH CAPANEMA •
PARANÁ i- de outro lado a ertipic^m tUNDAC.AtJ DE
PKKtJlMSAS KUIRESTAiS nf) 1'AKANA

»  T>i*eueíite ii;i;ln-tmetuc> paiiioiilof tjue fíiTxra tle mu latio. MUNICÍPIO C'E
V AIANKMA - HH. iusoritn nii CiuUi^^tr.i Naoional rir Prx.v.Ki JiukIi.v. (CNP.l) «uli ci n '
7." .OTS-TAO/DOOl-OO, iiciac ato icpiCí»entadQ pelo Pieírito Mvuiici[?al abajxo
íiniinatio, doravante tle»itínu<la PREFEITURA. Senhor AMÉRICO I3ÉLLE, doravante
«l.^Kienada CUN7KA1AN1 b;. ilr. lu.iirn l.uio a emprexu l-XINDACAO DÉ PESOUlSAS
l'I ORESTAIS DO PARANA. (lesüoa juriiJicii de diieil.i juiviuii., '.itu.ida u RUA
AI.MIR.ANTK TAMANDARÉ, I - CEP; «00401 10 - BAIRRO; JUVEVP:, inscrif.i no
CNPJ solj o n" 75.r)4r). 1 04/OOOI-I I . nr:tte «to por sou representante leRol. JOAO
CARLOS OARZEL LEODORO DA SILVA, «411.87, i.o Hm uasiruiilo.
doniviinlt: doaiRnaclu C(.>NTRArADA, oatando as paitcti suicitas as ininnas. da Lvi n"
n' 8.í»fj<j/vjA I- suj.H rtltt:ra<:t'ii*s suhsíaivtonles, HjunlMtn o pr.Mfnlt; Coulralu. oni
cleeorií-noi.i do Edital Processo liiexisiljilidítdii n" 12/201'), mi.-diante as sesuiiites
cliiuiiulas e conillfôes:

Cl.ÁllSlXA PfUMEIR-A - Confoimc Contrato firmado cm 1 J.'0si.'2<ll'J, otifíito do Edital lic
licitas-í.v, Moilalid.artá Procesm liv*ivihi'idade ii ' 12-201" entre .as p.-triov acini.-i idenlitlc.ailas.
par,. CONTRATAÇÃO DE INSTITIICÂO P.\RA PRE.STA R SER V ICO.S DE RE VISÃO
DO PLANO DJRETOR MCMCIPAl. POM DO MLNICÍPIO DE C.APANEMA PR-,
om confoiiiiidjdc tom o Piiicttt Jiiiidito n° 115 2022, llca piotiopado o pmzo de Vigóricia do
CfUtialo iC Ià7-2tUO até 0-10S-2022.

CLAUSULA SEOUNDA. As .iirr
Termo, permantrccm mallerncla

cl4nstU.*.s do contfsto originAr ni)o ngidas pot* r.sft-

1; poi iissim cMarcm ujiisiiulos 1'iiinani o pi esfutc om 02 idiias) vins do igual toor o loinia.

Capanema, Cidade da Ftodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono,
ao<s) 04 dla(s) do tnês de fevereiro de 2022

A.MERir O BELI.E

Preiviui Muiilcifuil
JOAO CARLOS OARZEL LEODORO

DA SILVA

M.-,.tl •it-itl.nit.- L.-yo/

FUNDACAO DE PESQUISAS
FLORESTAIS DO PARANA

Avenida Governador Pedro Virtato Pnrigot de Souza, 1080 - Centro - 8S7GO-000
Fone:(46)3S52-l321

município de planalto

AVISO OE LICITAÇAO
-PREGÃO ELETRÔNICO" N» 01A/202Z

O MUNICÍPIO OE PLANALTO faz saber aor. Interess.-rdos que conr base n.a Lei

Federai nv 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal de n" 2727/2007
de 26/06/2007 e, subsidiariamente, à Lei n" 8.666/3,3 e complementai es, em

soa sede sito a Pra^a Silo Francisco de Assis, n" 1583, faró realizar Llcltacdo na
Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob n" 014/2022, conforme descrito abaixo;

OBJETO: Aquisição de Equipamentos Aaricolas (OI carreta basculunle e 01
distribuidor de r.Ticário 6000 kg), vis.ando implemenfaç.ao de ações e polltic.TS
de deserivolvimerito ruial sustenlâvei em berrefício da aBricuIttira familiar,
observadas .as car.acteristicas e demais condições definidas neste edital e seus

anexos.

VALOR TOTAL: RS 94.315,00 (Noventa e quatro ml! novecentos e quinze reais),
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia 03 de março

de 2022, a partir das OOhOOmin.

FORMALIZAçAO de CONSULTAS: O referida editai poderá ser obtido junto ao
Setoi cie Ucilaçõer. du Município de Planalto, atiavf-s do Portal de Licitações do
Município de Planalto, através de solicitação via email;
licliaeaoigiplanallo.or.Bciv.br ou .Ttravé.s do site

www.com prasgoverna mentais.BOV.br
SISTEMA ELETRÔNICO: www.comprasBovernamentais.BOv.br

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

OPORTUNIDADE

Sucesso Matriz Planalto, semanalrnenle cadastra pessoas

interessadas em vagas para área de produção. Para se inscrever, os

interessados podem comparecer até a empresa,

(Vila Pérola Km 48, S/N, Interior, Planalto - PR), de segunda a

sexta-feira das 08:30 hs às 3,2:00 hs c das 13:30 hs às 17:00 hs,

para preencher uma ficha de pretensão

e serem Incluídas no Banco de Dados da Empresa,

Para fazer o cadastro é necessário apresentar documentos pessoais

(RG. CPF, Carteira de Trabalho).

Todas as oportunidades da empresa est9o

disponfveis para Pessoas com Deflclôncla c

Aprendizes.

Sijce.s.so Matriz Planalto

Vila Pérola Km 48, S/N. Interior, Planalto - PR
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site já citado.

Pièn/PR. 15 de fevereiro de 2022.

Marcos Aurélio Melenek

Pregoeiro Municipal

13370/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N" 18/2022
Tipo: Menor Preço - Por Item

OB.IETO: Registro de Preços para eventual aquisição de produtos de liinpeza.
higicnízaçào c proteção iudividiial em aiendiinento às Secretarias Municipais, com
üS itens que resiillarani deseito.s/fracassados no Pregão Eleiiònicu n" 101/2021.
Editai disponível no site: vAvw.pieti.pr.gov.br. Entrega das propostas: a partir de
|7/02'2022 às 08h00 no SITE da Bolsa Brasil de Licitações - BLL Abertura das

Propostas: 14/03/2022 ás 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piéti/PR, 15 de fevereiro de 2022.

Marcos Aurélio Melenek

Pregoeiro Municipal

13376/2022

CONCORRÊNCIA N" 006/2022

Tipo: Maior Oferta

OBJETO: Contratação de Instituição rínanceira (banco) autorizada pelo Banco
Central do Brasil, com exclusividade para operar os serviços de processamento
e gerenciamento de créditos provenientes da folha salarial e outras indenizações

aos servidores públicos ativos, agentes públicos, agentes políticos e empregados
públicos da Prefeitura Municipal de Piên/PR, com vigência de contrato pelo prazo
de 60 (sessenta meses).

LEGISLAÇÃO: Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1.993, com as alterações
introduzidas pela Lei n°. 8.883, de 08 dejunho de 1.994, Lei Complementar n° 123,
de 14 de dezetnbro de 2006 e pela Lei n" 9.648, de 28 de abril de 1.998. Abertura

e Recebimento dos Envelopes: às 09h30inin do dia 16 de tnarço de 2022. Local:

Saia de Licitações da Prefeitura Municipal de Picn, situada à Rua Amazouas, u°
373- Centro. O edital completo estará à disposição dos interessados a partir de 17 de
fevereiro de 2022, no endereço http://www.pien.pr.gov.br/ e no Setor de Licitações

da Secretaria Municipal de Administração c finanças.
Piên/PR, 15 dc fevereiro de 2022.

Marcos .Aurélio Melenek

Presidente da CPL

13605/2022

TOMADA DE PREÇOS N" 003/2022

Protocolo n" 412/2021

Tipo: Menor Preço Global

OBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo dc engenharia para
elaboração de projetos de infraestrutura viária urbana e estradas vicinais.
LEGISLAÇÃO: Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1.993, com as alterações
introduzidas pela Lei n". 8.883, de 08 de junho de 1.994, Lei Complementam® 123,

de 14 dc dezembro de 2006 e pela Lei n". 9.648, de 28 de abril de 1.998. Abertura
e Recebimento dos Envelopes: ás 09h30mín do dia i5 de março de 2022. Local:
Sala de Licitações da Prefeiuu-a Munici|ial de Pièn, situada à Rua Amazonas. 373
- Centro. O edital completo estará à disposição dos interessados a partir de 17 de
fevereiro de 2022, no endereço littp://www.pieii.pr.gov.br/ e no Setor de Licitações
da Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

Piên/PR, 15 de fevereiro de 2022.

Marcos Aurélio Melenek

Presidente da CPL

13633/2022

I Pitanga

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA

REAVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N®05.'2ü22
Objeto: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO PARA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, O QUAL SERÁ DESTINADO PARA A
APAE - ASSOCIAÇÕES DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS .
Aberiuia das propostas as 08:30 horas, do dia 07 de Março de 2022. tipo menor
preço por lote. Local Prefeitura Municipal de Pitanga. Edital disponível pelo
site: www.piianga.pr.gov.br Pitanga. 14 de fevereiro de 2022. Maicol G. C.
Rodrigues Barbosa - Prefeito Municipal.

13226/2022

I Planalto

MUNICÍPIO DE PLANALTO

.A\'ISODE LICITAÇÃO
-PREGÃO ELETRÔNICO" N" 014/2022

O município de PL.ANALTO faz saber aos interessados que com base na Lei
Federal n° 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal de n" 2727/2007 de

26/06/2007 c, subsidiariamente, à Lei n° 8.666/93 e complemcniares, em sua sede
sito a Praça São Francisco de Assis. n° 1583, fará realizar Licitação na Modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO sob n° 014/2022, conforme descrito abaixo:
OBJETO: Aquisição de Equipamentos Agrícolas (01 carreta basculante e 01
distribuidor de calcário 6000 kg), visando à implementação de ações e políticas de
desensoivimenio rural susieniável cm bcnelicíoda agricultura familiar, observadas
as características e demais condições definidas neste edital c seus anexos.

VALOR TOTAL: RS 94.915,00 (Noventa c quatro mil novecentos e quinze reais).
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia 03 de

março de 2022, a padir das OOhOOinin.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital poderá ser obtido junto
ao Setor dc Licitações do Muiiicipio de Planalto, atiavés do Podai de Licitações do
Município de Planalto, através dc solicitação via e-mail: íicítacao(ir^planalto.pr.gov.
br ou atra\'és do site www.comprasgovemamentais.go\'.br

SISTEMA ELETRÔNICO: www.comprasgovemameniais.gov.br

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
13727/2022

I Pontal do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO n" 037/2022 ■ PREGÃO ELETRÔNICO N°,
26/2022 • Objeto: "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A
MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, NO PERÍMETRO
URBANO E RURAL, COM FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE
MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS NECESSÁRIOS". A
contratação será pelo período de 12 meses. ABERTURA: 03/03/2022. às
09:00 horas, sessão será realizada na Internet no endereço eletrônico
www.comDrasbr.com.br Critério de Julgamento: Menor Preço. Edital:
Estará à disposição dos Interessados no site:
www.DontaldoDarana.Dr.aov.br, link portai da transparência. Pontal
do Paraná, 15 de fevereiro de 2022.

Vinícius Casanova

Pregoeiro - Decreto n" 10.101/2022
13353/2022

I Porto Barreiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO BARREIRO

Aviso de alteração de Edital

Tomada de Preços n, " OI/2022-PMPB

COMUNICAMOS que houve alteração na data de abertura da Licitação modalidade
Tomada de Preços n° 01/2022. cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS
DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO
POLIÉDRICACOM PEDRAS IRREGULARES NA ESTRADA RURAL DA

REGIÃO DO ALTO SERTÃOZINIIO COM RECURSOS ADVINDOS DO

CONVÊNIO N® 344/2021 FIRMADO COM ASECRETARIA DE ESTADO DA
AGRICULTUR.A E ABASTECIMENTO - SEAB. NOVA DATA DA SESSÃO

PÚBLICA: 04/03/2022. às 09hs00min (Horário de Brasilia-DF). O Edital e seus
anexos deverão ser retirados na sede da I^refeítura Municipal, na RuadasCamélias.
900. Centro, Porto Barreiro/ PR. junto a Divisão de Licitação, bem como por

solicitação via e-mail - prefeitiiraportobarreiro(®yahoo.com.br ou no sitio www.
portobarreiro.pr.gov.br.

Porto Barreiro, 15 de fevereiro de 2022.

RONALDO DE MATOS

Presidente Comissão de Licitação

13504/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO BARREIRO

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico n. ® 05/2022-PMPB
Sistema dc Registre de Preços (SRP)

O Município de Porto Barreiro, Estado do Paraná, por meio de seu Prefeito
Municipal, tendo em vista o disposto nas Leis Federais 8666/93, 10.520/02 e

alterações, toma público que realizará às 09h30min do dia 07 de maiço de 2022. a
licitação modalidade Pregão Eletrônico SRPN''OS/2022,cujoobjeio éa ESCOLHA
DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA REGISTRO DE PREÇOS DE

TUBOS DE CONCRETO PAiU\ MANUTENÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS
URBANAS E RURAIS DO MUNICÍPIO DE PORIO BARREIRO, segundo
condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos. O Edital
e seus anexos deverão ser retirados na sede da Prefeitura Municipal, na Rua das
Camclias, 900, Centro, Porto Barreiro/PR, junto a Divisão dc Licitação, bem como
por solicitação via e-mail - prefeiiurdportobarreiro(^'ahoo.coin.br ou no sitio www
bll.org.br ou www.portobarTeiro.pr.go\.br.

Porto Barreiro, 15 de fevereiro de 2022.

EMANOELVANDERLEI VOLKF

Prefeito Municipal
13513/2022

oi35


